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RESUMO 

Os efluentes podem causar alterações nos corpos receptores devido à presença de compostos 

de difícil degradação e o alto teor de matéria orgânica. O sistema de lagoas de estabilização é 

uma forma de tratar os efluentes, sendo constituído de várias etapas que podem ser 

comprometidas por diversos fatores, resultando na baixa eficiência do tratamento e em danos 

ambientais. Objetivou-se com este estudo avaliar a eficiência do tratamento de efluente de três 

sistemas de lagoas de estabilização de Mossoró - RN, nomeados como ETE A, B e C, 

verificando o atendimento aos padrões estabelecidos pelas legislações ambientais. A pesquisa 

foi dividida nas seguintes etapas: caracterização in situ das lagoas de estabilização, coletas de 

amostras de efluentes, análise das amostras, verificação da conformidade com as legislações 

ambientais, comparação com outras lagoas e determinação da eficiência do sistema. A 

caracterização das lagoas de estabilização mostrou que a falta de isolação das áreas, a presença 

de residências tem contribuído com a disposição inadequada de resíduos sólidos, as unidades 

estão assoreadas, com resíduos sólidos provenientes de falhas ou falta de gradeamento, com 

formação de espuma e ausência de cobertura em caixas de distribuição. Nas análises dos 

efluentes, a temperatura máxima encontrada foi de 28 ºC, enquanto o pH variou de alcalino à 

neutro. Todas as unidades ultrapassaram o limite máximo permitido para os parâmetros 

condutividade elétrica, fosfato, turbidez, óleos e graxas e sólidos totais nos dois períodos. No 

período seco, o oxigênio dissolvido ficou abaixo do recomendável em todos os pontos e no 

chuvoso nos pontos da ETE A. A eficiência das estações foi baixa em relação as outras 

estudadas na literatura, não atingindo a remoção esperada para DBO em todos os pontos 

(<60%), nitrogênio total em pontos da ETE A (<30%), nitrito em todos os pontos (<20%) e 

fosfato em pontos das ETEs A e B (<20%). Entre as estações estudadas, a ETE B apresentou 

as melhores remoções, sendo a ETE C a unidade com a pior eficiência, provavelmente devido 

ao assoreamento identificado nela. Quanto à sazonalidade, a entrada da água de chuva nas 

unidades forneceu uma diluição do efluente e houve melhores remoções para praticamente 

todos os parâmetros, com exceção da turbidez, sólidos totais e nitrito. A ineficiência das ETEs 

pode causar impactos ambientais ao Rio Apodi-Mossoró, o qual, em épocas de seca, possui 

baixo volume de água e pode não ser capaz de depurar os efluentes lançados e já apresenta 

problemas de assoreamento que prejudicam a navegação em sua foz, proporcionando prejuízos 

econômicos, sociais e ambientais. 

 

Palavras-chave: Eficiência de lagoas de estabilização. Caracterização de efluentes. Impactos 

ambientais. Saneamento ambiental. 
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ABSTRACT 

The effluents can cause changes in the receptor bodies due to the presence of compounds of 

difficult degradation and the high content of organic matter. The stabilization pond system is a 

way of treating the effluents, being composed of several stages that can be compromised by 

several factors, resulting in the low efficiency of the treatment and environmental damages. The 

objective of this study was to evaluate the efficiency of the effluent treatment of three systems 

of stabilization ponds in Mossoró-RN, named as ETE A, B and C, verifying the compliance 

with the standards established by environmental legislation. The research was divided into the 

following steps: characterization of stabilization ponds in situ, collection of effluent samples, 

analysis of samples, verification of compliance with environmental legislation, comparison 

with other ponds and determination of system efficiency. The characterization of the 

stabilization ponds showed that the lack of isolation of the areas, the presence of residences has 

contributed to the inadequate disposal of solid residues, the units are silted, with solid residues 

from faults or lack of grating, with formation of foam and absence of coverage in distribution 

boxes. In the effluent analysis, the maximum temperature found was 28 ° C, while the pH 

ranged from alkaline to neutral. All units exceeded the maximum allowed limit for the electrica l 

conductivity, phosphate, turbidity, oils and grease and total solids parameters in the two periods . 

In the dry period, the dissolved oxygen was below the recommendable in all the points and in 

the rainy one in the points of ETE A. The efficiency of the stations was low in relation to the 

others studied in the literature, not reaching the expected removal for BOD at all points (<60%), 

total nitrogen at points of ETE A (<30%), nitrite at all points <20%) and phosphate at points of 

ETE A and B (<20%). Among the stations studied, the ETE B presented the best removals, with 

the ETE C being the unit with the worst efficiency, probably due to the silting identified in it . 

As for seasonality, rainwater inflow in the units provided a dilution of the effluent and there 

were better removals for practically all the parameters, with the exception of turbidity, total 

solids and nitrite. The inefficiency of the ETEs can cause environmental impacts to the Apodi-

Mossoró River, which, in times of drought, has a low volume of water and may not be able to 

purify the effluent released and already presents silting problems that hamper navigation at its 

mouth, providing economic, social and environmental damages. 

 

 

Key-words: Efficiency of stabilization ponds. Characterization of effluents. Environmental 

impacts. Environmental sanitation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O crescimento urbano, aliado ao consequente aumento populacional, vem provocando 

impactos ambientais negativos. Esse processo de urbanização ocorreu de forma desigual, com 

diferenças significativas entre as classes sociais e regiões (TEIXEIRA et al., 2014). Aliado a 

isto, temos as mudanças na maneira como a sociedade vem usufruindo dos recursos naturais, 

principalmente da água. Em suma, o crescimento populacional aumenta o consumo de água 

que, por sua vez, proporciona uma maior geração de efluentes. 

O efluente doméstico é rico em matéria orgânica, possuindo em sua composição 

inúmeros produtos utilizados no dia a dia, como, por exemplo, detergentes, óleos, graxas, 

xampu, restos de alimentos etc., os quais precisam ser degradados, pois causam desequilíbr ios 

aos corpos hídricos (AKPOR, 2011). 

Existem diversas formas de tratar os efluentes antes de lançá-los nos rios. No Brasil, um 

dos sistemas mais utilizados são as lagoas de estabilização. Esse tipo de tratamento é bastante 

simples e necessita de clima adequado, grandes espaços para sua construção e monitoramento 

das características dos efluentes (DEC, 2015). 

Diversos estudos foram realizados para determinar a eficiência de lagoas de 

estabilização. Uma pesquisa, desenvolvida entre 2011 e 2014 em Nunavut, Canadá, avaliou a 

eficiência de lagoas de estabilização levando em consideração o modelo, as condições 

operacionais e o monitoramento de características físicas, químicas e biológicas. Os resultados 

apontaram que, as lagoas removeram sólidos em suspensão, mas tiveram dificuldade para 

reduzir a Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) (JAMIESON, 2016). Por outro lado, uma 

pesquisa feita no Rio Grande do Sul verificou que, as lagoas de estabilização apresentaram 

eficiência na redução da DBO e Demanda Química de Oxigênio (DQO), deixando de atender 

os limites da legislação para o nitrogênio total (OLIVEIRA; ROLIM; BENINCÁ, 2015). 

A baixa eficiência de lagoas de estabilização pode ocorrer devido à sobrecarga de 

efluentes tratados, falhas na infraestrutura, ausência de manutenção periódica e de limpezas, e 

falta de acompanhamento das características do efluente bruto e tratado. 

A ausência de tratamento eficiente proporciona desequilíbrios ao corpo hídrico, de 

ordem física, química e biológica, além de impactos econômicos e sociais. Do ponto de vista 

ambiental, pode aumentar a quantidade de matéria orgânica no corpo receptor. Este aumento 

diminui o Oxigênio Dissolvido (OD) causando alterações no comportamento da vida aquática 

e a morte de diversas espécies de peixes. Também pode causar impactos sociais, aumentando a 

propagação de doenças, como a verminose, diarreia, cólera e hepatite, a mortalidade infantil, a 
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diminuição da presença de crianças e adultos na escola e prejuízos ao lazer. Do ponto de vista 

econômico, provoca o aumento nos investimentos para tratar doenças, prejudica o turismo e a 

navegação (FREDDO, 2014; NAIDOO; OLANIRAN, 2014). 

Especialistas têm atribuído a ineficiência do tratamento de efluentes nas lagoas de 

estabilização a responsabilidade pela poluição de trechos do Rio São Francisco em Petrolina, 

PE. Segundo eles, os efluentes não permaneciam o tempo ideal para sua devida estabilização e 

não eram realizados monitoramentos de sua qualidade (INSTITUTO TRATA BRASIL, 2015a). 

O desempenho das lagoas de estabilização pode variar em função da localidade e de 

fatores que não podem ser interpretados de forma isolada, tais como, parâmetros físico -

químicos, estado físico da infraestrutura do sistema, e intervenções externas, como a disposição 

de resíduos sólidos e assoreamento das áreas de tratamento. 

Sabendo-se da importância da eficiência das lagoas de estabilização para a redução de 

impactos ambientais, sociais e econômicos, foram caracterizados os efluentes e as áreas de 3 

Estações de Tratamento de Efluentes (ETEs). 

 

1.1 OBJETIVOS 

1.1.1 Geral 

 

Caracterizar e avaliar a eficiência de três sistemas de lagoas de estabilização, verificando 

o atendimento aos padrões estabelecidos pela legislação ambiental vigente e possíveis prejuízos 

ao meio ambiente. 

 

1.1.2 Específicos 

 

• Caracterizar a área de estudo e seu entorno, por meio da aplicação de um roteiro 

estruturado, identificando atividades e problemas operacionais que possam causar baixa 

eficiência das lagoas; 

• Coletar as amostras de efluentes nas lagoas de estabilização; 

• Avaliar os sistemas de lagoas de estabilização por meio da análise físico-química das 

amostras dos efluentes brutos e tratados em dois períodos; 

• Verificar a consonância dos resultados com os padrões estabelecidos pelas legislações 

ambientais vigentes, com os resultados de outras lagoas semelhantes e com as taxas 

recomendadas para esse tipo de sistema; 

• Determinar a eficiência dos sistemas de lagoas de estabilização; 

• Avaliar as consequências do funcionamento das lagoas ao meio ambiente. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 A GERAÇÃO DE EFLUENTES E A POLUIÇÃO AMBIENTAL 

 

Nesse século, a conservação dos recursos hídricos tem sido um tema discutido 

intensivamente, devido a sua importância social, ambiental e econômica. Percebe-se uma maior 

preocupação, principalmente, porque está havendo a redução da sua disponibilidade com 

características aceitáveis ao consumo humano, ocasionada pela poluição ambiental proveniente 

dos despejos de produtos tóxicos em resíduos sólidos e efluentes (industriais e domésticos). 

O efluente é produzido por meio da utilização da água em diversas atividades 

desenvolvidas em residências, no comércio, nas indústrias, instituições públicas e outras 

entidades. No caso dos efluentes domésticos, estes possuem em sua composição graxa, óleos, 

escuma, bactérias causadoras de doenças, vírus, sais, compostos orgânicos persistentes, metais, 

materiais sólidos e sedimentos, podendo variar suas concentrações, porque o consumo da água 

e a produção de efluentes muda conforme as estações do ano, os dias da semana e as horas dos 

dias (DAVIS, 2010; MANAHAN, 2013; LOPES, 2015). 

Em muitos casos os efluentes são destinados aos corpos hídricos sem receber tratamento 

ou após tratamento inadequado, sem o conhecimento de suas características, acarretando na 

poluição dos corpos receptores. 

 

2.1.1 Poluição dos corpos receptores 

A definição de poluição da água deve sempre associar o uso à qualidade. Sendo assim, 

pode ser conceituada como a alteração das características físicas, químicas e biológicas, que é 

responsável por prejudicar os usos preestabelecidos da água, como, por exemplo, o 

abastecimento público. A poluição aquática é categorizada como pontual ou difusa. A pontual 

tem sua origem conhecida, sendo, geralmente, proveniente de fábricas e estações de tratamento 

de efluentes. Essa fonte é causadora de 36% da poluição de corpos hídricos. A poluição difusa 

possui fontes não planejadas e sem licenciamento, podendo ser originada da agricultura, de 

minas, residências e construção de estradas. As fontes difusas representam 49% da poluição em 

um corpo hídrico, sendo difícil identificar o responsável pelo lançamento. Ainda não é possível 

identificar a fonte de 15% da poluição nas águas (DEFRA, 2012). 

A poluição de corpos hídricos ocorre pelo lançamento de resíduos sólidos, escoamento 

superficial de produtos agrícolas, drenagem urbana e de esgotos domésticos e industriais sem 

tratamento ou com tratamento ineficiente (MANN; DHINGRA; SINGH, 2014; HALDER; 

ISLAM, 2015). 
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O lançamento de esgotos, tratados ou não, em corpos hídricos, altera as características 

físico-químicas e biológicas. Essa alteração será menor ou maior em função do tratamento 

empregado nos esgotos domésticos e do grau de diluição do corpo receptor. 

O esgoto doméstico é uma das principais fontes de poluição da água, pois, são ricos em 

matéria orgânica e possuem compostos de difícil degradação. A consequência disto é a redução 

drástica do oxigênio dissolvido na água, pois, as bactérias o utilizam para realizar a 

decomposição da matéria orgânica (OWA, 2013). 

Outra fonte de poluição da água é a descarga de efluentes provenientes do setor 

industrial. Este tipo de efluente, geralmente, possui uma temperatura mais elevada em relação 

à do corpo hídrico, causando alterações no metabolismo de diversos organismos. Sabe-se que, 

as características desse tipo de efluente estão relacionadas às atividades desempenhadas em 

cada indústria, podendo fornecer ao corpo hídrico compostos, como fertilizantes, detergentes 

etc. O excesso desses compostos causa sérios danos a vida aquática e terrestre, pois podem ser 

tóxicos (OWA, 2013). 

 

• Poluição do solo e os recursos hídricos 

 

O cultivo da terra, as práticas agrícolas, o lançamento de resíduos sólidos e líquidos 

causam forte impacto a atmosfera, hidrosfera e geosfera. O solo, por exemplo, é responsável 

pelo fornecimento de alimentos, pela reciclagem de matéria-prima e nutrientes, servindo como 

habitat para diversos organismos, sobretudo os fungos e as bactérias, e auxiliando na retenção 

de água, regulação de recursos hídricos, filtração e condução da água precipitada para 

reservatórios superficiais e subterrâneos. Nesse sentido, a água da chuva terá suas 

características alteradas conforme as condições do solo.  

O deflúvio superficial urbano e agrícola, por exemplo, são fontes difusas de poluição, 

as quais contêm todos os poluentes depositados no solo por atividades urbanas, como, resíduos 

sólidos (sacolas, garrafas plásticas, embalagens de produtos etc.) e resíduos líquidos (efluentes). 

Quando há precipitação, esses poluentes são carreados para as partes mais baixas de uma bacia 

hidrográfica, ou seja, até as águas superficiais e lagoas de estabilização (SANTOS; SOUZA; 

SANTOS, 2013). 

Ademais, a poluição do solo, também, pode acontecer através do lançamento de 

efluentes municipais com tratamento ineficiente. O efluente pode infiltrar no solo alterando as 

suas características físico-químicas e causando a poluição de águas subterrâneas 

(COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2011). 
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Esse lançamento de efluentes pode causar impactos ambientais, como, o carreamento 

de sedimentos para o fundo de rios, lagos, açudes e lagoas, provocando o aumento da turbidez 

e afetando as cadeias alimentares e o abastecimento público (MANAHAN, 2013; SOIL, 2015). 

De modo geral, solos conservados previnem a poluição da água, pois resistem à erosão 

e podem absorver, degradar e imobilizar contaminantes químicos e efluentes, através de 

processos físicos, químicos e biológicos. Entretanto, existe um limite em função da carga 

lançada nele e do tempo de disposição. A erosão do solo e o escoamento superficial são os 

principais responsáveis pelos sedimentos, nutrientes, pesticidas e outros poluentes encontrados 

em águas superficiais (SOIL, 2015). 

Todas as fontes de poluição citadas causam efeitos diretos nos usos da água, podendo 

prejudicar o abastecimento público e industrial, a navegação, a pesca, a agropecuária, a 

recreação e o turismo. 

 

2.1.1.1 Efeitos da poluição nos múltiplos usos da água 

O abastecimento público é um dos usos mais nobres da água, geralmente realizado pela 

captação de águas subterrâneas ou superficiais.  

Apesar de sua importância, a diminuição da qualidade das águas de abastecimento tem 

sido impulsionada pelo setor industrial, crescimento urbano desordenado, desmatamento de 

margens de rios, uso e técnicas inadequadas de cultivo agrícola, lançamento de efluentes e 

descarte incorreto de resíduos sólidos. Esses fatores causam uma pressão nos corpos hídricos, 

pois ocorre o aumento de microrganismos patogênicos, o crescimento excessivo de algas, que 

liberam toxinas e, consequentemente, atribuem gosto, odor e cor a água, o aumento da dureza 

e o aparecimento de escumas, que podem prejudicar os usos da água como dessedentação e 

recreação (OLIVEIRA FILHO; DUTRA; CERUTI, 2012).  

O acesso à água para recreação e dessedentação humana é um instrumento de suma 

importância, pois possibilita um lazer de baixo custo, impulsionando o turismo ecológico, a 

regulação da temperatura do corpo humano e outros benefícios a saúde. Para isto, a qualidade 

da água deverá ser adequada ao uso, evitando que os usuários sejam afetados por contaminação 

bacteriana, por vírus e parasitas, originados da descarga de efluentes e outras fontes de poluição 

(PACHECO, 2013). 

A água é aplicada em diversos processos no setor industrial, por isso, a sua poluição 

pode afetar a fabricação de produtos, como, papel e celulose, processamento de aço, produção 

de bebidas, alimentos etc. Devido à demanda crescente e os custos elevados, o setor industr ia l 
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tem buscado reutilizar água de tratamento de efluentes e aproveitar água de chuva (ANDREOLI 

et al., 2014). 

Outro setor que pode ser atingido é o da navegação. Pode não parecer uma atividade que 

exige qualidade da água, mas a formação de lodos em canais e a ação agressiva das águas 

causam danos à estrutura das embarcações (PINTO-COELHO; HAVENS, 2015). 

A respeito dos impactos na navegação, o assoreamento de cursos dos rios Apodi-

Mossoró, Açu, Cavalos e do complexo estuarino de Galinhos tem colocado em risco o comércio 

fluvial de sal no município de Areia Branca, RN. Uma das principais causas para o 

assoreamento dessas áreas é o desmatamento, pois a vegetação fixa o solo. Contudo, lagoas de 

estabilização assoreadas podem contribuir para esse processo por meio do transporte do efluente 

ao corpo receptor. No atual cenário, seria necessária a dragagem de trechos dos rios Apodi-

Mossoró, Açu, Cavalos e do complexo estuarino de Galinhos, a fim de igualar o canal de acesso 

em 17 metros de profundidade (SARAIVA, 2014; SILVA; COSTA JUNIOR; SILVA, 2014; 

LABORATÓRIO DE TRANSPORTE E LOGÍSTICA, 2015). 

Quanto o acesso à pesca, o seu fornecimento com qualidade depende das características 

da água. Dessa forma, o lançamento de efluentes líquidos pode lesar esta atividade, pois 

promove a morte de peixes, o desaparecimento de espécies, obstrui locais de deposição de ovos 

e podem contaminar espécies por metais pesados, biocidas, poluentes orgânicos persistentes e 

outros agentes bioacumulativos, podendo atingir, também, setores como a agropecuária 

(PEREIRA, 2012; PINTO-COELHO; HAVENS, 2015). 

 A poluição da água, também, pode causar a contaminação de diversos alimentos por 

bactérias, destruir plantações, degradar terras e aumentar os custos com o tratamento da água, 

exigindo um sistema de saneamento básico para reduzir os impactos negativos nessas atividades 

(BUAINAIN et al., 2014).  

 

2.2 O SANEAMENTO BÁSICO NO BRASIL: ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

O tratamento dos efluentes torna-se uma ferramenta essencial na proteção dos recursos 

hídricos. Nesse sentido, a implantação de sistemas de tratamento está interligada aos 

investimentos realizados no saneamento básico. 

Muitos investimentos têm sido realizados para mitigar o lançamento indiscriminado de 

efluentes em corpos hídricos. No Brasil, foi elaborado o Plano Nacional de Saneamento Básico, 

previsto na Lei nº 11.445/2007, cujo principal objetivo é traçar metas de curto, médio e longo 

prazo para a universalização do saneamento básico no país. É previsto no plano de saneamento 

básico: a universalização do acesso à água potável, a coleta de resíduos sólidos, a drenagem 
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pluvial, a limpeza urbana e o esgotamento sanitário (BRASIL, 2007; INSTITUTO TRATA 

BRASIL, 2012; MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2013). 

O sistema de esgotamento sanitário faz a coleta, conduz, trata e deve dispor o efluente 

com características aceitáveis no ambiente. O esgotamento pode ser do tipo unitário, separador 

absoluto ou misto. No sistema unitário, coletam-se as águas pluviais, os efluentes domésticos e 

industriais em um único coletor. Esse tipo de sistema não é viável, pois a sua implantação e o 

tratamento do efluente possuem custos elevados. No sistema separador absoluto só ocorre à 

coleta dos efluentes, tornando o custo de sua implantação menor em relação ao unitário. O 

sistema misto coleta os efluentes e uma parcela das águas pluviais (INSTITUTO TRATA 

BRASIL, 2012).  

No Brasil, muitos avanços foram realizados, porém a coleta e o tratamento do efluente 

doméstico ainda estão longe de alcançar condições satisfatórias (DANTAS et al., 2012). Em 

percentuais, 50,7% da população urbana brasileira possui rede coletora de esgoto, restando mais 

de 100 milhões de brasileiros sem acesso ao serviço. Apesar de possuírem rede coletora, mais 

de 3,5 milhões de brasileiros despejam esgotos irregularmente. No país, 40,8% dos esgotos 

gerados receberam algum tipo de tratamento no ano de 2014, um crescimento de 1,8% se 

comparado ao ano de 2013. Analisando os dados por região, as menores médias, para 

tratamento dos esgotos, são das regiões Norte (14,4%) e Nordeste (31,4%), enquanto as regiões 

Sudeste (45,7%), Sul (36,9%) e Centro-Oeste (46,4%) possuem médias superiores. As regiões 

Nordeste e Centro-Oeste apresentaram as maiores elevações em relação ao ano de 2013, 

obtendo um acréscimo de 1,7 e 4,7%, respectivamente. Apesar disso, a região Nordeste não 

tratou 46% de 77,4% dos efluentes coletados, lançando-os no ambiente (SNIS, 2016; 

INSTITUTO TRATA BRASIL, 2015b). 

A diferença entre os efluentes coletados e os tratados é significativa, revelando que os 

sistemas de tratamento do Nordeste são insuficientes para atender a demanda. Em um contexto 

local, o estado do Rio Grande do Norte apresentou um índice médio de 20,1-40% para coleta 

de esgotos da área urbana (Figura 1). 
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Figura 1 - Índice médio, por estado, da rede coletora de esgotos, cujos prestadores de serviços são 

participantes do SNIS de 2014. 

  
Fonte: SNIS (2016, p. 30). 

 

A Figura 2 dispõe os dados por municípios da rede coletora de esgotos. No Brasil, 1.414 

municípios possuem mais de 70% de seus esgotos coletados, enquanto 350 estão na faixa de 

40,1 a 70%, entre eles o município de Mossoró-RN. Este possui 44,92% de atendimento total 

de esgotamento, sendo tratados 40,29% (INSTITUTO TRATA BRASIL, 2016). A proporção 

entre a coleta e o tratamento não apresenta uma diferença significativa. Entretanto, deve-se 

considerar que mais de 4% dos efluentes não tratados são lançados em rios, como o Apodi-

Mossoró, que em determinadas épocas do ano pode não possuir capacidade de autodepuração 

devido ao baixo volume de água. 
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Figura 2 - Índice médio, por municípios, da rede coletora de esgotos, cujos prestadores de serviços são 

participantes do SNIS de 2014.  

 

Fonte: SNIS (2016, p. 31) - adaptado pelo autor. 

 

A expansão da coleta e do tratamento de efluentes são de suma importância, pois 

proporcionam inúmeros benefícios econômicos, sociais e ambientais, auxiliando na redução de 

veiculação de doenças, como, febre tifoide, diarreia infecciosa, amebíase, esquistossomose, 

teníase etc., reduzindo os gastos com o tratamento dessas doenças, o afastamento de crianças 

da escola e de adultos do trabalho e a mortalidade infantil. Teixeira, Gomes e Souza (2011) 

fizeram um estudo comparativo, entre os anos de 2001 a 2006, das melhorias na saúde a partir 

da expansão do saneamento. A taxa de mortalidade de crianças menores de um ano por 1.000 

nascidos vivos, caiu de 26,3%, em 2001, para 20,7% em 2006 devido à expansão nos serviços 

de saneamento. Em termos de economia, estima-se que para cada R$ 1,00 investido em serviços 

de saneamento poderá ocorrer uma economia de R$ 5,00 em serviços de saúde (MINISTÉRIO 

DO MEIO AMBIENTE, 2013). 
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Entretanto, somente a expansão dos serviços de saneamento não é suficiente. É preciso 

garantir tratamento e destino adequado aos efluentes, monitorando as características físicas, 

químicas e biológicas a fim de assegurar efluentes finais que não causem impactos ambienta is 

aos rios, lagos, aquíferos e aos outros sistemas ambientais, como o solo (KRONEMBERGER 

et al., 2011). 

Os processos utilizados no tratamento dos efluentes variam em função do sistema 

empregado, os quais podem possuir etapas de tratamento preliminar, primário, secundário e 

terciário. 

 

2.2.1 Etapas básicas de sistemas de tratamento de efluentes 

O tratamento preliminar é responsável pela remoção de sólidos grosseiros, óleos, graxas 

e outros detritos que entram na rede coletora de efluente, sendo realizado por meio de 

gradeamento (EPA, 2016). Após isto, o efluente é submetido ao tratamento primário. 

Nesta fase, uma parte dos sólidos suspensos e da matéria orgânica é removida do 

efluente através de processos físicos, tais como sedimentação. O efluente tratado tem uma DBO 

elevada e uma grande quantidade de material orgânico suspenso, composto por graxas, 

partículas grossas e escuma. A sedimentação é capaz de remover, tanto sólidos sedimentáve is, 

quanto os da flotação. O tratamento primário é fundamental, pois evita que estes materiais sejam 

acumulados em outras unidades do sistema de tratamento e reduz problemas estruturais, como, 

entupimento de canalizações e desgaste de peças (TOPARE; ATTAR; MANFE, 2011; 

MANAHAN, 2013).  

Depois de sedimentar, estes efluentes são tratados na etapa secundária, usualmente por 

um tipo de tratamento biológico. No Brasil, as primeiras estações de tratamento secundário 

foram implantadas no Rio de Janeiro, no ano de 1910, vinte anos após o seu surgimento na 

Inglaterra. Nesse tipo de tratamento, o principal objetivo é a remoção da DBO através de 

processos biológicos. Várias tecnologias podem ser usadas, mas o processo consiste, 

basicamente, na ação de microrganismos para a degradação da matéria orgânica. Esse material 

sofrerá oxidação biológica através do controle bacteriano em local apropriado. Um dos 

processos mais empregados é o intitulado filtro biológico (JORDÃO, 2015; DEC, 2015). 

Os efluentes do tratamento secundário podem conter sólidos em suspensão, compostos 

orgânicos dissolvidos e microrganismos patogênicos, sendo necessária a aplicação de 

tratamento terciário. Os procedimentos mais usados são a cloração, ozonização e/ou remoção 

de substâncias orgânicas complexas, filtração rápida, adsorção, eletrodiálise, osmose inversa 

ou troca iônica, floculação e radiação ultravioleta (MANAHAN, 2013; MARTINS, 2014a). 
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Santi (2013) fez um panorama a respeito dos tratamentos aplicados nas indústrias de 

papel e celulose, incluindo a opinião de consultores ambientais. Segundo eles, a inserção do 

tratamento terciário de efluentes deverá ser comum em pouco tempo, pois é uma alternativa 

que agrega valor ao processo e ajuda as empresas a atingirem as metas e padrões das legislações.  

Nesse fluxo de tratamento, inúmeras tecnologias são utilizadas por grandes indústrias e 

companhias de tratamento de efluentes municipais. As mais usadas são divididas em dois 

grupos: sistemas mecanizados e simplificados. 

 

2.2.2 Sistemas mecanizados de tratamento de efluentes 

2.2.2.1 Lagoas de estabilização aeradas 

 

As lagoas de estabilização com aeração possuem mais de três metros de profundidade, 

podendo ser aeradas por difusores ou aeradores de superfície. Estas lagoas promovem a 

eficiência do tratamento do efluente, podendo ser seguidas por uma etapa não aerada, 

responsável pela redução de sólidos suspensos (BIRKETT et al., 2011). 

 

2.2.2.2 Filtros biológicos 

É um dos processos mais simples para o tratamento biológico de efluentes. Nesse 

sistema, o efluente é aspergido sobre pedras, ou outro material sólido, com função de suporte 

coberto com uma camada de microrganismos. A estrutura do filtro permite o contato do efluente 

com o ar, causando a degradação da matéria orgânica pela interação dos microrganismos. Não 

é preciso usar bombeamento de ar, portanto, o consumo de energia é mínimo, sendo uma opção 

de tratamento de baixo custo (MANAHAN, 2013).  

 

2.2.2.3 Lodos Ativados 

Outro tratamento bastante difundido é o de lodos ativados. Nesse sistema é provocado 

o crescimento de microrganismos, em flocos no tanque de aeração, para que eles convertam o 

material orgânico em biomassa microbiana e CO2. O material formado é normalmente mantido 

no tanque de aeração, até os organismos passarem da fase exponencial de crescimento, na qual 

as células serão floculadas formando sólidos sedimentáveis. Esse processo é realizado no 

decantador, no qual, parte dos sólidos sedimentam e parte é reutilizada no sistema. Essa parte, 

é chamada de lodo de retorno, o qual é bombeado para a entrada do tanque de aeração e entra 

em contato com o esgoto recém-inserido no sistema. Isso permite que ocorra uma degradação 

da matéria orgânica mais rápida, pois, há uma grande concentração de microrganismos no lodo 
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de retorno que realizarão a degradação do esgoto de entrada. O sistema de lodo ativado é 

bastante eficaz e versátil, possibilitando a reciclagem constante de organismos ativos que 

degradam a matéria orgânica do efluente. Entretanto, a disposição do lodo representa um 

problema, pois, sua composição tem apenas 1% de sólidos e muitos componentes indesejáve is 

aos corpos hídricos (MANAHAN, 2013). 

 

2.2.3 Sistemas simplificados não aerados de tratamento de efluentes 

2.2.3.1 Disposição e tratamento via solo 

 

Outra forma de tratar os efluentes é através da disposição no solo, após um tratamento 

primário. Nesse processo, os resíduos passíveis de tratamento são substâncias orgânicas 

biodegradáveis, as quais são dispostas no solo por meio de irrigação, escoamento superficial ou 

infiltração (MANAHAN, 2013). 

No escoamento superficial, a aplicação do efluente no solo é feita de forma distribuída 

na parte superior de um terreno com uma determinada declividade, onde o esgoto escoa até 

atingir uma canaleta ou um corpo hídrico. A aplicação pode ser realizada de forma intermitente. 

Outra forma de dispor o efluente é por meio da irrigação, onde parte será incorporada pelas 

plantas e outra parte será infiltrada no solo. A junção do solo, com microrganismos e plantas 

proporcionam a estabilização do esgoto (FAEDO, 2010; FRANCO et al., 2014). 

Apesar dos benefícios da utilização de efluentes para irrigação, por exemplo, ainda 

existe preconceito com a prática. Em ambientes urbanizados, a população pode rejeitar a 

disposição no solo, sendo necessária a adoção de alternativas para o tratamento e disposição 

final do efluente. Além disso, dependendo das condições do solo pode haver contaminação do 

lençol freático. 

 

2.2.3.2 Lagoas de estabilização 

Uma alternativa de baixo custo é o sistema de lagoas de estabilização. Esse sistema, 

objeto deste estudo, consiste na forma mais simples e uma das mais utilizadas para o tratamento 

de efluentes, dependendo de clima favorável, monitoramento e de grandes espaços para sua 

implantação (DEC, 2015). Diferente das lagoas de estabilização aeradas, que precisam de 

aeradores para fornecer oxigênio ao meio, estas lagoas dependem exclusivamente de ações 

naturais, como vento e temperatura para o fornecimento de oxigênio ao meio. 

Nos Estados Unidos, a primeira construção de lagoas de estabilização foi em 1901, na 

cidade de San Antonio, Texas. Estas lagoas recebiam os despejos de animais e realizavam a 
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depuração de efluentes (EPA, 2011). Entretanto, nessa época não havia conhecimento científico 

sobre as lagoas e não eram realizados monitoramentos. Somente após a Segunda Guerra 

Mundial passou-se a ter controle desse tipo de sistema, o que permitiu o estabelecimento de 

parâmetros de funcionamento (KELLNER; PIRES, 1998). 

No contexto brasileiro, a implantação das lagoas de estabilização foi bem-sucedida, 

principalmente, devido à facilidade na operacionalização. Apesar de simples, a operação de 

lagoas de estabilização deve ser cautelosa, pois existem processos operacionais e de 

manutenção que devem ser executados com o intuito de garantir a eficiência do sistema e evitar 

problemas ambientais (ANDRADE NETO, 1997).  

As lagoas de estabilização podem ser usadas para tratar uma variedade de efluentes, 

sendo mais utilizada para o tratamento de efluentes domésticos. Ademais, estas lagoas podem 

ser usadas de forma isolada ou combinadas com outros tipos de tratamento, sendo constituída 

basicamente por: 

 

A) Gradeamento 

O gradeamento é um mecanismo que visa à retenção dos sólidos grosseiros (plásticos, 

produtos de higiene pessoal, pedaços de tecidos, madeiras, pedras etc.) provenientes da entrada 

do efluente bruto (Figura 3). 

 

Figura 3 - Esquema da etapa de gradeamento em uma ETE. 

 

Fonte: SPERLING (2014, p. 183). 

 

Ele é formado de grades, de aço ou ferro, que podem estar dispostas de forma paralela, 

vertical ou inclinada, permitindo o fluxo do efluente através do espaçamento entre as barras, e 
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evitando a entrada de resíduos sólidos grandes em outras unidades (BIRKETT et al., 2011; 

EPA, 2011). 

Este espaçamento é determinado em função dos tipos de sólidos que se deseja remover. 

As barras podem ser classificadas em grosseiras, médias, finas e ultrafinas (peneiras), ver 

Tabela 1 (JORDÃO; PESSÔA, 2014). 

 

Tabela 1 - Espaçamento entre as barras utilizadas na etapa de gradeamento de lagoas de estabilização . 

Tipo de grade Polegadas Milímetros 
Grosseiras  Acima de 1 ½ 40 a 100 

Médias  3/4 a 1 ½ 20 a 40 

Finas  3/8 a ¾ 10 a 20 

Ultrafinas ou peneiras  1/4 a ¾ 3 a 10 

Fonte: JORDÃO E PESSÔA (2014, p. 155). 

 

Conforme Jordão e Pessôa (2014), a eficiência da retenção de materiais sólidos, 

também, dependerá da educação sanitária da população atendida, que, em muitos casos, é a 

responsável por inserir materiais que o sistema não consegue gradear. A disposição de águas 

pluviais em redes coletoras de efluente pode contribuir com o aumento de resíduos sólidos 

urbanos no sistema de tratamento. A capacidade de retenção em relação ao espaçamento das 

barras pode ser vista na Tabela 2. 

 
Tabela 2 - Quantidade de sólidos que podem ser removidos em função do espaçamento das barras de 

gradeamento. 

Espaçamento das barras 

(mm) 

Quantidade típica de sólidos grosseiros 

retidos (L/1.000 m³) 
12,5 50 

20,0 38 

25,0 23 

35,0 12 

40,0 9 

50,0 6 

Fonte: JORDÃO E PESSÔA (2014, p. 155). 

 

Outro fator importante é a rigidez das grades. Estas deverão possuir capacidade 

suficiente para suportar a carga dos efluentes, os impactos e esforços operacionais e dos 

acúmulos de materiais sólidos. No que diz respeito à inclinação, as grades grosseiras são, 

geralmente, inclinadas e de limpeza manual, podendo ser, também, verticais, devendo existir 

mecanismos de limpeza. As grades médias e finas, de limpeza manual, possuem uma inclinação 

de 45 a 60° na horizontal. Quando são mecanizadas, podem ser inclinadas (60 a 90º) ou 

verticais. As grades com inclinação de 70 a 85º têm uma eficiência maior em relação às 

verticais, pois, evitam que o material se desprenda. Quanto às grades ultrafinas, estas sempre 

serão mecanizadas e têm inclinação de 70 a 85° (JORDÃO; PESSÔA, 2014). 
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Após o gradeamento, os efluentes são destinados às unidades de caixa de areia ou 

desarenador. 

 

B) Caixa de areia ou desarenador 

A areia dos efluentes é composta de material mineral, tais como, areia, pedrisco, silte, 

escória e cascalho. Neste material arenoso é encontrada uma quantidade de matéria orgânica 

putrescível, que geralmente são vegetais, gorduras, casca de ovos, pedaços de ossos, penas de 

aves, plásticos, fibras e pelos. A remoção desses materiais é de suma importância para o sistema, 

pois ameniza os efeitos adversos às outras unidades de tratamento, reduzindo o assoreamento 

das lagoas de estabilização e do corpo receptor (JORDÃO; PESSÔA, 2014). 

A caixa de areia é uma unidade que deve ser projetada para reter a areia com 

características indesejáveis ao efluente ou corpo receptor, armazenar os resíduos retidos durante 

o período entre as limpezas, e remover e transferir o material armazenado para o transporte e 

destino final. A remoção de areia evita o desgaste dos equipamentos e tubulações, reduz os 

danos em caixas de distribuição, poços de elevatórias, tanques, sifões e calhas (JORDÃO; 

PESSÔA, 2014; DIELLE, 2014). 

Esta unidade é localizada a montante da elevatória de esgoto bruto e a jusante do 

gradeamento. Entretanto, essa projeção deve estar de acordo com as condições técnicas, 

econômicas, de operação e manutenção da unidade (JORDÃO; PESSÔA, 2014). A Figura 4 

dispõe um esquema de uma caixa de areia (JORDÃO; PESSÔA, 2014). 

 
Figura 4 - Esquema de uma caixa de areia. 

 
Fonte: SPERLING (2014, p. 183). 

  

Depois desse processo de sedimentação da areia, os efluentes são encaminhados às 

lagoas facultativas para a degradação da matéria orgânica. 

 

C) Lagoa facultativa e lagoas de maturação 
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Na lagoa facultativa o efluente é tratado por processos biológicos, sem o uso de qualquer 

equipamento, podendo ficar retido por vários dias (usualmente 20 dias) para que ocorra a 

estabilização da matéria orgânica (SABESP, 2014). Estas lagoas possuem estrutura 

relativamente simples, como mostra o esquema na Figura 5, mas os processos químicos e 

biológicos envolvidos no tratamento podem ser complexos. 

  
Figura 5 - Esquema de um tanque de lagoa facultativa. 

 

Fonte: SPERLING (2014, p. 185). 

 

Na lagoa facultativa há o crescimento de algas que auxiliam na produção de oxigênio, 

usado pelas bactérias aeróbicas para a oxidação da matéria orgânica e, consequentemente, para 

a redução da DBO. Após este processo, a matéria orgânica coloidal será decomposta pelas 

bactérias anaeróbicas (EPA, 2011). 

Nem todos os organismos patogênicos são removidos nessa unidade, sendo necessária 

a adoção de lagoas de maturação. Estas lagoas são unidades de pós-tratamento, comumente 

precedidas de lagoas facultativas ou de reatores anaeróbios, possuem uma baixa profundidade 

para facilitar a penetração da radiação solar ultravioleta, não necessitam da aplicação de 

produtos químicos e requerem grandes áreas para sua construção, pois, normalmente são 

construídas em série (Figura 6). 

 
Figura 6 - Esquema de lagoas de maturação distribuídas em série. 

 

Fonte: SPERLING (2007, p. 85). 

 

Nessa etapa do sistema, a luz solar provocará a remoção de organismos patogênicos por 

meio de oxidação, por esse motivo estas lagoas são essenciais em sistemas que lançam seus 

efluentes em rios ou que são utilizados para irrigação de algumas culturas. Devido à 
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simplicidade e baixos custos, as lagoas de maturação são as mais recomendáveis para 

desativação de organismos patogênicos (EPA, 2011; SPERLING, 2014). 

Todas as etapas do sistema devem garantir características aceitáveis aos efluentes, pois 

caso o tratamento não seja eficiente os efluentes poderão ocasionar diversos impactos 

ambientais nos corpos hídricos, como, por exemplo, excesso de matéria orgânica, alteração na 

temperatura, diminuição da incidência solar e modificação na dinâmica da fauna e flora 

(MANAHAN, 2013). 

Nesse sentido, a caracterização de efluente é uma ferramenta essencial para assegurar a 

eficiência do tratamento, podendo identificar as principais fontes de poluição e proporcionar 

subsídios para a mitigação dos impactos ambientais. 

 

2.3 A IMPORTÂNCIA DA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DE LAGOAS DE 

ESTABILIZAÇÃO PARA A SUSTENTABILIDADE DOS ECOSSISTEMAS 

 

A caracterização ambiental de efluentes é uma forma de avaliar o desempenho de lagoas 

de estabilização, sendo complexa e necessitando de planejamento cuidadoso de todas as etapas. 

É importante que seja realizada a definição objetiva do que se deseja caracterizar, o 

planejamento de amostragem, abarcando a seleção dos parâmetros e locais de amostragem, o 

número de amostras, o tempo de amostragem e os equipamentos e métodos adequados para 

coleta e preservação das amostras. Além disso, é preciso definir os métodos analíticos e 

interpretar os dados de forma adequada. Dentro do planejamento é essencial que sejam 

avaliadas as diversas variáveis dos ambientes estudados, tais como: a natureza das amostras, os 

usos do corpo hídrico (consumo humano, preservação da vida aquática, irrigação, 

dessedentação de animais, navegação, abastecimento e recreação), os destinos finais dos 

efluentes (solo, corpo hídrico ou irrigação), a área de influência e características da área de 

estudo (COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2011). 

A união dessas variáveis proporcionará uma visão mais abrangente da situação 

ambiental da área de estudo, fornecendo dados que poderão determinar a influência de efluentes 

tratados em corpos hídricos e qual a eficiência de sistemas de tratamento de efluentes. A 

caracterização de efluentes tratados é de suma importância para os corpos hídricos, pois, 

determina se estes estão descumprindo os padrões estabelecidos em lei e prejudicando os 

diversos usos da água. 

Dentro desse contexto, a resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA) nº 430/2011 estabelece condições, critérios, parâmetros e padrões para a gestão 
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dos efluentes lançados em corpos hídricos, determinando que: “os efluentes não poderão 

conferir ao corpo receptor características de qualidade em desacordo com as metas obrigatórias 

progressivas, intermediárias e finais, do seu enquadramento”. Segundo a resolução, quando o 

efluente apresentar características indesejáveis aos corpos receptores, os órgãos locais 

responsáveis podem “exigir uma tecnologia ambientalmente adequada e economicamente 

viável para o tratamento dos efluentes, compatível com as condições do respectivo corpo 

receptor” (BRASIL, 2011, p. 1-2). 

 

2.4 CARACTERIZAÇÃO FÍSICO-QUÍMICA DE AMOSTRAS 

2.4.1 Parâmetros físicos 

• Turbidez 

A turbidez é um parâmetro que provoca a dispersão e/ou absorção da luz, fazendo com 

que esta não seja transmitida em linha reta através da amostra. É originada pela presença de 

materiais em suspensão, tais como, argila, silte, matéria orgânica e inorgânica, finamente 

dividida, compostos orgânicos solúveis coloridos, plâncton e outros organismos microscópicos. 

O lançamento de efluentes é uma das principais causas para o aumento da turbidez nos corpos 

hídricos, pois estes possuem grande quantidade de matéria orgânica em sua composição. 

Valores elevados de turbidez podem alterar a estética da água e reduzir a produtividade de 

organismos autotróficos (PARRON; MUNIZ; PEREIRA, 2011; ÇAKO; BACI; SHENA, 

2013). 

  

• Temperatura 

Outro parâmetro essencial ao metabolismo dos seres vivos é a temperatura. Em sistemas 

de lagoas de estabilização a temperatura é imprescindível, pois as reações químicas e biológicas 

são influenciadas por ela. Isso acontece porque a temperatura é vital para acelerar as reações de 

algumas bactérias que degradam a matéria orgânica nos efluentes. Estas bactérias são 

classificadas conforme a temperatura em que melhor se desenvolvem, podendo ser crófilas ou 

psicrófilas, mesófilas e termófilas (LEMOS, 2011; WANG, 2012; RAGUSH et al., 2015).  

Este parâmetro pode influenciar diretamente no comportamento de outros, como, por 

exemplo, o seu aumento pode diminuir a solubilidade dos gases (OD) e aumentar a 

condutividade elétrica. 

 

2.4.2 Parâmetros químicos 
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• pH - Potencial hidrogeniônico 

Trata-se de um parâmetro que mede a concentração de íons hidrogênio H+ em uma 

determinada amostra, sendo definido como o logaritmo negativo da concentração do íon 

hidrogênio (Equação 1). Seu valor varia de 0 a 14, sendo ácido quando a água apresenta valor 

inferior a 7, básico ou alcalino acima de 7 e neutro quando o valor é igual a 7. Quanto menor o 

valor do pH de uma amostra, maior é a concentração de H3O+ e menor a de íons OH- 

(COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2011). Valores acima de 9 

podem prejudicar o processo de crescimento de microrganismos, valores entre 5 e 9 são 

positivos e pH abaixo de 3 ou acima de 11 pode causar a morte de algumas espécies de peixes.   

EQ. 1                                              pH = - log10[H+]  

                                                                                                

• Nitrogenados (nitrogênio total, nitrato e nitrito) 

O desmatamento de florestas, o uso intensivo de combustíveis fósseis, a descarga de 

águas residuais sem tratamento e o contínuo crescimento populacional estão alterando o ciclo 

do nitrogênio e as suas concentrações nos reservatórios. Em condições ideais, o nitrogênio 

amoniacal é oxidado a nitrito e, posteriormente, a nitrato por meio da nitrificação. Este processo 

é unicamente biológico e aeróbio, o qual é feito por bactérias quimiolitotróficas que oxidam o 

nitrogênio amoniacal a nitrato. A desnitrificação é responsável por devolver o nitrogênio à 

atmosfera por processos biológicos, que ocorrem em condições anóxicas, ou seja, na presença 

de nitrato e sem oxigênio. Na ausência do oxigênio, as bactérias heterotróficas facultativas usam 

o nitrato como aceptor de elétrons, convertendo-o a N2, que, por sua vez, retorna a atmosfera e 

completa o seu ciclo (ASSUNÇÃO, 2009). 

O Nitrogênio total (Ntotal) é a combinação de íons amônio e do nitrogênio orgânico. O 

nitrito (NO2
-) é uma forma de oxidação intermediária de nitrogênio e ocorre por processos de 

oxidação do amônio e redução do nitrato, processos estes comuns em sistemas de tratamento 

de esgotos. Este parâmetro pode ser determinado através da espectrometria ultravioleta visíve l 

ou cromatografia iônica (coluna catiônica) (PARRON; MUNIZ; PEREIRA, 2011). 

Os principais processos para remoção de nitrogênio em lagoas de estabilização 

envolvem a volatilização (da amônia), assimilação pelas algas (amônia e nitrato), atividade das 

bactérias (através da nitrificação e desnitrificação) e sedimentação (do nitrogênio orgânico 

particulado) (PASSOS, 2012). 

Na volatilização da amônia ocorre um processo físico onde há o desprendimento de gás 

amônia (NH3) a partir da dissociação do íon NH4
+ em ambientes aquáticos com pH elevado. No 
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caso da assimilação, os microrganismos usam o nitrogênio para sintetizar aminoácidos, 

proteínas, bases nitrogenadas, ácidos nucleicos, hormônios, clorofila e outras moléculas. Os 

organismos assimilam, principalmente, as formas de amônia ionizada (NH4
+) e nitrato (NO3

-) 

para formação das diversas estruturas celulares. Os principais organismos responsáveis pela 

assimilação do nitrogênio, em sistemas de lagoas de estabilização, são as algas (ASSUNÇÃO, 

2009). Altos teores de nitrogênio podem eutrofizar o meio, assim como valores elevados de 

fosfato, enquanto valores elevados de nitrato podem ser tóxicos ao ambiente. 

 

• Fosfato 

O fosfato é um nutriente importante para o crescimento de organismos, podendo ser 

fator limitante a produtividade em um corpo hídrico. Sua presença está relacionada a processos 

naturais, através da dissolução de rochas, do carreamento de solo, da decomposição de matéria 

orgânica e aos processos antrópicos, como o lançamento de esgotos, detergentes, fertilizantes e 

pesticidas. No meio ambiente, esse nutriente é encontrado na forma orgânica (matéria orgânica 

dissolvida e particulada na biomassa) e inorgânica (uma fração solúvel de sais dissolvidos de 

fosfato e outra insolúvel, representada por minerais de difícil solubilização, como o fosfato de 

cálcio). Nas águas residuais, a principal fonte de fosfato são os detergentes fosfatados, 

utilizados em grande escala em atividades domésticas, onde valores elevados podem causar a 

eutrofização de rios. 

Em sistemas de tratamento de esgotos a remoção de fosfato pode ser feita através de 

processos biológicos e/ou físico-químicos. Nos tratamentos biológicos, a remoção do nutriente 

é baseada na alternância entre ambientes aeróbios e anaeróbios, nos quais um determinado 

grupo de bactérias assimila uma quantidade de fosfato, superior à necessária para seus processos 

metabólicos. Essas bactérias são removidas do sistema, sendo retirado o fosfato absorvido por 

elas. Nos tratamentos físico-químicos é adicionado sulfato de alumínio, cloreto férrico ou cal 

com o objetivo de precipitar o fosfato. São procedimentos mais onerosos, pois se aumenta a 

quantidade de produto químico aplicado e gera-se mais lodo (SPERLING, 2014). 

 

• DBO e DQO 

Estes parâmetros são utilizados para identificar a presença de matéria orgânica em uma 

amostra, indicando a demanda de consumo de oxigênio necessária para estabilizar a matéria 

orgânica (PARRON; MUNIZ; PEREIRA, 2011). Essa matéria orgânica pode ser originada de 

forma natural, através do decaimento de folhas de plantas e por restos de animais, e de forma 

antrópica, devido à presença de fezes, urinas, detergentes, gorduras, óleos e graxas etc., 
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lançadas em rios, lagoas, lagos, açudes e outras fontes de água. No que diz respeito aos 

efluentes, a DBO é utilizada para indicar a força desses, portanto, quanto mais elevada a DBO 

maior será a concentração de matéria orgânica nesse efluente. A análise desse parâmetro é de 

suma importância para determinar a eficiência do tratamento do efluente, uma vez que, uma 

das principais funções das lagoas de estabilização é reduzir a quantidade de matéria orgânica 

(PENN; PAUER; MIHELCIC, 2009). Altos teores de DBO podem causar a redução drástica 

do OD, a morte de diversas espécies de peixes e atribuir sabores e odores desagradáveis. 

Nos sistemas de lagoas de estabilização, a DBO solúvel e finamente particulada é 

estabilizada aerobicamente nas lagoas facultativas por meio de bactérias presentes no meio, 

enquanto a DBO suspensa é sedimentada e estabilizada anaerobicamente pelas bactérias no 

fundo da lagoa. No processo aeróbio, parte do CO2 utilizado pelas bactérias é fornecido pelas 

algas, através da fotossíntese, e outra parte pela interação com a superfície (SPERLING, 2014). 

Os processos que ocorrem nas lagoas facultativas, para degradação da matéria orgânica, podem 

ser vistos na Figura 7. 

 

Figura 7 - Processos químicos e biológicos que ocorrem nas lagoas facultativas para degradação da matéria 

orgânica. 

 
Fonte: Adaptado pelo autor com base em Sperling (2014). 

 

A eficiência da remoção da matéria orgânica dependerá dos tipos de tratamentos 

desenvolvidos nas unidades e das condições operacionais. Na Tabela 3 podem ser vistas as 

eficiências para diversos tipos de sistemas. 
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Tabela 3 - Porcentagem da eficiência de diversos sistemas de tratamento de efluentes na remoção de DBO. 

Sistema de tratamento Eficiência na remoção de DBO (%) 
Tratamento primário 35-40 

Lagoa facultativa 70-85 

Lagoa de maturação <25 

Lagoa facultativa, seguida de maturação  Não disponível na literatura 

Lagoa anaeróbica - lagoa facultativa 70-90 

Lagoa aerada facultativa 70-90 

Lagoa aerada de mistura completa –  

lagoa de decantação. 

70-90 

Lodos ativados convencional 85-93 

Aeração prolongada 93-98 

Filtro biológico (baixa carga) 85-93 

Filtro biológico (alta carga) 80-90 

Biodisco 85-93 

Reator anaeróbico de manta de lodo  60-80 

Fossa séptica - filtro anaeróbico 70-90 

Infiltração lenta no solo 94-99 

Infiltração rápida no solo 86-98 

Infiltração subsuperficial no solo 90-98 

Escoamento superficial no solo 85-95 

Fonte: SPERLING (2014, p. 123). 

• OD 

O OD é essencial para o metabolismo de organismos aeróbicos que vivem nas águas, 

sendo um fator limitante aos seres vivos. Alguns peixes não resistem a um OD inferior a 5,0 

mg/L, sendo as larvas menos tolerantes. Este parâmetro pode sofrer redução em sua 

concentração devido ao aquecimento artificial da água, causado pelo efluente, ou pela 

eutrofização. A redução causa o desenvolvimento de um efluente com odor forte e pode 

provocar a morte de inúmeras espécies de peixes. 

Nos esgotos brutos, os teores de OD são, geralmente, nulos ou próximos de zero devido 

à grande quantidade de matéria orgânica, ocasionando num elevado consumo de OD pelos 

organismos decompositores. Nos sistemas com lagoas facultativas, o OD é originado do 

processo fotossintético realizado pelas microalgas, podendo apresentar teores próximos à 

saturação ou mais elevado, e, também, tem origem pela reaeração atmosférica na superfíc ie. 

Sendo assim, espera-se que quanto menor a profundidade da lagoa, maiores os teores de OD, 

pois, isto facilita a penetração da luz, proporcionando o processo de fotossíntese pelas 

microalgas (PASSOS, 2012; SPERLING, 2014). 

 

• Sólidos totais, fixos e voláteis  

Os sólidos são constituintes importantes a serem analisados em amostras de efluentes, 

pois representam carga poluente. Existem duas categorias para os sólidos: os sólidos suspensos 

e os dissolvidos. A diferença entre os dois pode ser dada através da filtração da amostra, ou 
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seja, o que permanecer em um filtro de 0,45-2 mícrons (μm) é considerado sólidos suspensos, 

o que passar é definido como sólidos dissolvidos. Estes podem conter poluentes orgânicos, 

como carboidratos, proteínas, gorduras, óleos, surfactantes, amônia e ureia, assim como, 

também, componentes inorgânicos, como o carbonato, bicarbonato, cloreto, sulfato, fosfato, 

nitrato, cálcio, magnésio e sódio. Os sólidos ainda podem ser caracterizados como voláteis ou 

fixos. Os sólidos voláteis serão volatizados a uma temperatura de 550 ºC e os fixos não 

(MEMORIAL UNIVERSITY, 2015; KIEPPER, 2017). 

Todos os constituintes químicos presentes na amostra são chamados de sólidos totais, 

servindo como base para determinar a qualidade estética da amostra e como indicador de 

poluentes (PARRON; MUNIZ; PEREIRA, 2011). Destaca-se que valores elevados de sólidos 

podem comprometer a estabilidade do meio aquático, contribuindo para a adsorção de 

poluentes, e causar danos à vida aquática (BRASIL, 2005; BRASIL, 2011; SPERLING, 2014).  
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 

3.1 ÁREA DE ESTUDO 

As ETEs estudadas estão localizadas no município de Mossoró - RN, cuja população é 

estimada em 291.937 habitantes para o ano de 2016. A localidade possui um clima quente (do 

tipo Bsh, segundo a classificação climática de Köppen-Geiger), comum em regiões semiáridas, 

com precipitação irregular, média anual de 673 mm, temperatura média de 27,4 °C e umidade 

de 68 % (SANTOS et al., 2013 apud CARMO FILHO; OLIVEIRA, 1995; INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2016). 

A respeito do relevo, Mossoró está inserido geologicamente na província Borborema, 

sendo constituído pela formação Jandaíra, grupo barreiras, depósitos colúvios-eluviais, flúvio 

lagunares e depósitos aluvionares (FERREIRA, 2013; OLIVEIRA; 2013; SARAIVA, 2014). 

Com isso, a principal bacia hidrográfica da área é a Apodi-Mossoró. Ela ocupa uma área 

de 14.270 km², cerca de 26,8 % do território do Estado. Na maior parte do território da bacia as 

precipitações anuais médias são em torno de 700 mm, havendo áreas, próximas a foz e na região 

a leste do trecho médio do rio do Carmo, onde a média é de 600 mm. A montante da localidade 

de Tabuleiro Grande há uma média de 900 mm e na região alta de Martins de 1.100 mm 

(PREFEITURA MUNICIPAL DE MOSSORÓ, 2010; SILVA et al., 2015a). A formação do 

relevo da região e a área da bacia hidrográfica do rio Apodi-Mossoró podem ser visualizadas 

na Figura 8. 

Alguns estudos foram realizados nessa bacia com o intuito de avaliar os impactos 

ambientais. O CETEM (2013) apontou os impactos ambientais gerados pelas atividades 

antrópicas à bacia do rio Apodi-Mossoró, salientando que a ocupação em áreas de proteção 

ambiental tem aumentado nos últimos anos. O lançamento de efluentes, sem tratamento, é mais 

presente em trechos urbanizados do rio, como no município de Mossoró. O despejo de efluentes 

industriais tem provocado à poluição química do rio, identificada pela presença de metais 

pesados, como cádmio, ferro, chumbo e zinco.  
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Figura 8 – Formação do relevo e área da bacia hidrográfica do rio Apodi-Mossoró no estado do RN. 

 
Fonte: Adaptado pelo autor com base em Maia e Bezerra (2008) apud Maia e Bezerra (2012). 

 

Segundo o Instituto Trata Brasil (2016), o sistema de esgotamento sanitário atende a 

44,92% do município com um total de 3 unidades de tratamento, as quais foram nomeadas nesse 

estudo como ETE A, ETE B e ETE C. Elas realizam o tratamento e a posteriori lançam seus 

efluentes no rio Apodi-Mossoró e em solos próximos a este. Silva (2013) e Silva et al. (2015b), 

monitoraram a qualidade da água nos trechos do rio, enquanto Barbosa et al. (2016) 

identificaram a presença de macroinvertebrados bentônicos, os quais são resistentes a poluição, 

sendo um indicativo de que o ambiente pode estar contaminado ou poluído por efluentes. 

Apesar disso, não há registros na literatura da avaliação da eficiência das lagoas de tratamento 

de efluentes de Mossoró e como esses resultados podem influenciar na qualidade do corpo 

receptor.  
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A ETE A, localizada nas coordenadas geográficas 5º 09'38.69"S; 37º 19'04.98"O, é 

composta por gradeamento, caixa de areia, quatro módulos independentes, cada um possui uma 

lagoa facultativa e duas lagoas de maturação em série, totalizando doze lagoas (CAERN, 

2013a). 

A ETE B possui gradeamento na estação elevatória, caixa de areia e dois módulos, cada 

um com uma lagoa facultativa e duas de maturação, totalizando 6 lagoas (localizadas nas 

coordenadas geográficas 5º 11'53.41"S; 37º 18'48.25"O). A ETE C possui um módulo com uma 

lagoa facultativa e uma de maturação e não tem gradeamento e desarenador. As lagoas dessa 

unidade atendem um conjunto habitacional, totalizando mais de duas mil ligações, e estão 

localizadas nas coordenadas geográficas 5º 10'18.01"S; 37º 18'13.97"O. Todas as ETEs e suas 

áreas de atendimento estão demarcadas na Figura 9. 

 

Figura 9 - Demarcação das áreas das três lagoas de estabilização em estudo e as áreas atendidas. 

  
Fonte: Gerada com base no software Google Earth - adaptado pelo autor (2016). 

 

3.2 ETAPAS E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

3.2.1 Caracterização das áreas das ETEs 
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Visou à identificação das atividades e dos processos que possam prejudicar a eficiênc ia 

do sistema, e consequentemente, causar alterações aos sistemas ambienta is. Para a 

caracterização das áreas assoreadas das lagoas utilizou-se o software Google Earth e foram 

realizadas visitas a localidade para confirmar os dados. Além disso, foi utilizado um roteiro 

estruturado para caracterizar as áreas, baseado nas orientações de Menezes, Silvino e Carvalho 

Neto (2006), permeando por questões estruturais, operacionais, de manutenção, históricas e 

observações de campo (Tabela 4). O roteiro foi aplicado quatro vezes (outubro, novembro e 

dezembro de 2016 e janeiro de 2017), a fim de observar as mudanças nos locais ao longo do 

tempo, sendo apresentada a média dos principais resultados obtidos. 

 
Tabela 4 – Roteiro estruturado aplicado para caracterização das áreas das ETEs A, B e C. 

Roteiro de caracterização de área de lagoas de estabilização 

Informações gerais 

1). Nome da estação de tratamento: ________________________________________ __________ 

2). Código de identificação: ________________________________________________________ 

3). Quantos habitantes atende: _______________________________________________________ 

4). Vazão______________. Última medição em: _____/______/________ 

5). Quantidade de módulos: ________________________________________________ _________ 

6). Unidades de tratamento: (    ) Lagoa (s) facultativa (s ) (    ) Lagoa (s) de maturação 

7). Existe um operador responsável pela estação? (    ) Sim  (    ) Não 

8). São realizadas manutenções periódicas na estação? (    ) Sim  (     ) Não 

Aspectos operacionais 

1). A área é isolada para evitar a entrada de pessoas e animais? (    ) Sim  (    ) Não 

2). Existe placa de identificação fixada na estação? (    ) Sim  (   ) Não  

3). Ocorre disposição de resíduos sólidos no entorno da estação? (    ) há disposição     (   ) Não ocorre 

disposição. 

4). Há presença de resíduos sólidos dentro das unidades de tratamento? (    ) Sim  (    ) Não  

5). A estação possui sistema de gradeamento? (   ) Sim  (   ) Não  

6). Em caso positivo, qual o estado de conservação das grades?(   ) estão em perfeito estado 

(   ) as grades estão danificadas (   ) Não se aplica 

7). Qual o espaçamento entre as grades? _____________________ 40 a 100 mm (grade grossa), 20 a 40 

mm (grade média), 10 a 20 mm (grade fina). 

8). Os resíduos estão acumulados nas grades? (   ) Sim   (   ) Não   (   ) Não se aplica 

9). Os resíduos sólidos estão ultrapassando as grades? (   ) Sim   (   ) Não   (   ) Não se aplica  

10). Há indícios de assoreamento nas unidades? (    ) Sim  (   ) Não 

11). Há formação de escumas nas unidades  de tratamento? (    ) Sim  (   ) Não 

12). As tubulações estão em bom estado de conservação? (     ) Sim   (    ) Não  

13). Qual o local de descarte final do efluente tratado? (     ) corpo hídrico   (    ) solo  

14). O local de descarga do efluente final é de fácil acesso? (     ) Sim  (     ) Não 

15). A bomba da estação está funcionando (    ) Sim  (    ) Não  

16). Em casos de emergências, caso a bomba deixe de funcionar, existe alguma para substituir 

imediatamente? (   ) Sim   (   ) Não 

17). Ocorre aplicação de cloro? (    ) Sim  (    ) Não 

 

Observações gerais: 

Fonte: Menezes, Silvino e Carvalho Neto (2006) – adaptado pelo autor. 

 

3.2.2 Pontos de amostragem de efluentes 

Para a avaliação do sistema foram coletadas amostras simples de efluentes, cujos 

volumes e quantidade variaram conforme o método analítico adotado. Estes foram coletados, 
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em frascos âmbar, nas entradas das lagoas (efluente bruto) e nas saídas do tratamento (saída da 

última lagoa de maturação). Vale destacar que, as amostras de efluente bruto foram coletadas 

em cada entrada da lagoa devido à impossibilidade de se coletar antes. As técnicas de coleta e 

preservação de amostras seguiram as orientações da NBR 9898/1987 (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 1987).   

As coletas foram realizadas no período seco (outubro/2016) e após as primeiras chuvas 

(janeiro/2017) em 14 pontos distribuídos entre as ETEs A, B e C, no período matutino (Figura 

10). 

 

   Figura 10 - Demarcação dos pontos de amostragem nas três unidades de tratamento de efluente . 

 
Fonte: Google Earth - adaptado pelo autor (2016). 

 

 

3.2.3 Análises das amostras de efluentes 

As análises foram realizadas, em triplicata, nos laboratórios da UERN (Laboratório de 

Eletroquímica e Química Analítica - LEQA e Laboratório de Catálise, Ambiente e 

Materiais - LACAM) e em campo, com base no Standard Methods for the Examination of Water 

and Wastewater (APHA, 2005). Os parâmetros analisados estão listados na Tabela 5. 
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Tabela 5 – Parâmetros e limites estabelecidos pela legislação para o lançamento de efluentes em corpos hídricos 

e locais de análises. 

CONDIÇÕES E PADRÕES PARA LANÇAMENTO DE EFLUENTES TRATADOS 

Parâmetros Limites Local de 

análise 

                                        Libânio (2010)                            CONAMA nº 

357/2005 

  CONAMA nº 

430/2011 

pH   Entre 5 e 9 Campo 

Temperatura (ºC)   40 ºC (máximo) Campo 

OD (mg/L)  Mínimo de 5 

mg/L 

 Campo 

DBO (mg/L)   Remoção mínima 

de 60% ou 120 

mg/L 

Laboratório 

DQO (mg/L)  - - Laboratório 

Óleos e graxas 

(mg/L) 

  100 mg/L Laboratório 

Sólidos totais (mg/L)  500 mg/L  Laboratório 

Sólidos orgânicos 

(mg/L) 

 -  Laboratório 

Sólidos inorgânicos 

(mg/L) 

 -  Laboratório 

Nitrogênio total 

(mg/L) 

  20 mg/L Laboratório 

Nitrato (mg/L)  10 mg/L N  Laboratório 

Nitrito (mg/L)  1,0 mg/L N  Laboratório 

Turbidez (NTU)  100 NTU  Laboratório 

Fósforo total (mg/L)  0,03 ambientes 

lênticos 

0,05 ambientes 

intermediários 

(com tempo de 

residência entre 

2 e 40 dias) 

 Laboratório 

Condutividade 

elétrica 

1.000  

valor impactante 

  Laboratório 

Fonte: Brasil (2005) e Brasil (2011). 

 

• Determinação de Temperatura, OD e pH. 

 

Os parâmetros foram determinados com o auxílio do medidor multiparâmetro portátil 

modelo 5 Star, da marca Orion, previamente calibrado. Elas foram coletadas com frasco âmbar, 

pois a vazão, tanto do efluente de saída, quanto de entrada, era muito forte fazendo com que o 

eletrodo, quando inserido diretamente no efluente, entrasse em contato com a atmosfera, 

fornecendo resultados que não eram confiáveis. Sendo assim, manteve-se o frasco fechado, 

abrindo-o somente quando entrou em contado com o efluente e fechando-o após completar todo 

o recipiente. O eletrodo foi inserido no frasco e os resultados anotados. 

 

• Determinação de CE 
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O parâmetro foi determinado em laboratório, assim como no estudo de Sá Júnior, Melo 

e Santos (2016), a partir do multiparâmetro modelo 5 Star, da marca Orion, previamente 

calibrado. As amostras foram medidas diretamente no frasco com eletrodo. Segundo APHA 

(2005), o procedimento pode ser realizado, tanto em laboratório, quanto em campo. 

 

• Determinação de nitrogênio total, nitrito e nitrato 

 

Para determinação do nitrogênio total foram utilizados tubos e autoclave. As amostras 

foram filtradas e inseridas nos tubos, sendo autoclavadas por 1 h. Após esse período, realizou-

se a leitura no UV-visível, modelo Cary 50 Conc, da marca Varian, usando uma curva padrão 

previamente feita no aparelho. 

Quanto ao nitrato, as amostras foram inseridas em erlenmeyer, sendo adicionada a ela 

uma solução de suspensão de hidróxido de alumínio e retirada a parte sobrenadante. Após isto, 

as amostras foram filtradas com papel de filtro qualitativo e realizada a leitura no UV-visíve l 

no comprimento de onda padrão, feita no aparelho, de 220 nm. 

Para a determinação de nitrito foi utilizada 10 mL de amostra filtrada e 1,0 mL de 

solução de sulfanilamida. A amostra foi agitada e ficou em repouso de 2 a 8 minutos para que 

ocorresse a reação de diazotização completa. Posteriormente, adicionou-se 4,0 mL de 

bicloridrato de n (l-naftil) etilenodiamina e agitou-se a amostra. Após 10 minutos foi feita a 

leitura no UV-visível, no comprimento de onda de 543 nm, usando curva padrão previamente 

feita no aparelho. 

 

• Determinação de fosfato 

 

As amostras foram filtradas e inseridas nos tubos, com 1 mL de persulfato de potássio, 

e levadas à autoclave por 1 h. Após esse período, foram retiradas e a elas foi adicionado o 

reagente misto (preparado com solução de ácido sulfúrico, solução de tartarato de potássio e 

antimônio, solução de molibidato de amônia e solução de ácido ascórbico). A leitura foi feita 

no UV-visível após o desenvolvimento da cor azul na amostra, usando curva padrão 

previamente feita no aparelho com comprimento de onda de 882 nm. 

 

• Determinação de sólidos totais, orgânicos e inorgânicos 

 

Foram usados cadinhos, previamente lavados, secos e pesados (P0). Adicionou-se 25 

mL das amostras aos cadinhos, os quais ficaram na estufa por 24 h a uma temperatura de 100-

110 ºC. Após esse período, os cadinhos foram retirados, resfriados no dessecador por 30 
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minutos e pesados em balança analítica e os sólidos totais determinados (P1). Os mesmos 

cadinhos foram levados a mufla por 2 h a uma temperatura de 550 ºC. Feito isso, os cadinhos 

foram retirados, resfriados no dessecador por 30 minutos e pesados em balança analítica para 

determinação dos sólidos voláteis (P2). Os sólidos fixos foram determinados pela diferença 

entre os sólidos totais e os voláteis (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 

1989). Para os cálculos foram utilizadas as equações, 2, 3 e 4. 

 

V

1000 P0)(P1
   totaisSólidos                   2 EQ.        


  

Onde: 

 

P1= peso dos resíduos após a saída da estufa em g; 

P0 = peso do cadinho em g. 

 

        
V

1000 P0) - (P2
 fixos Sólidos                    3 EQ.


  

Onde: 

 

P2= peso do resíduo fixo, em g, após a mufla; 

P0 = peso do cadinho em g. 

 

                                SF) - (ST   voláteisSólidos             4 EQ.   

 

• Determinação da turbidez. 

 

Agitou-se as amostras para homogeneização e as transferiu para uma cubeta. Após isto, 

foram realizadas as leituras no UV-visível usando uma curva padrão (580 nm) previamente 

feita no aparelho. 

 

• Determinação de DBO 

 

A análise de DBO foi realizada por titulação e incubação com controle de temperatura 

fixa em 20,0 ºC ± 0,1 ºC por 5 dias (APHA, 2005). 

 

• Determinação de DQO 
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A DQO foi determinada com o auxílio de um bloco digestor Termo-reator Aqua Litic 

AL32, onde as amostras ficaram por 2 h. Após isto, foi feita a leitura no UV-visível usando 

uma curva padrão (602 nm) previamente feita no aparelho (APHA, 2005). 

 

3.2.4 Verificação da consonância dos resultados com a legislação e determinação da 

eficiência do tratamento 

 

Os resultados obtidos foram comparados com os valores estabelecidos pelas Resoluções 

nº 430/2011 e 357/2005 do CONAMA, com o objetivo de verificar a consonância com os 

padrões de lançamento de efluentes. Para determinar a eficiência dos sistemas de lagoas de 

estabilização foi utilizada a equação 5 aplicada por Colares e Sandri (2013). 

  

C1

C2)] - [(C1
  100  E%                         EQ.5   

 

Onde: 

E= eficiência de remoção em %; 

C1 = Concentração do efluente bruto; 

C2= Concentração do efluente tratado. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DAS ÁREAS DAS ETES 

 

As lagoas de estabilização são opções atrativas ao Nordeste do Brasil, pois a região 

disponibiliza condições ambientais favoráveis ao crescimento de microrganismos para 

degradação de compostos (PASTICH et al., 2016). Entretanto, atividades externas podem 

comprometer o seu funcionamento adequado. Nesse sentido, com a caracterização das áreas 

percebeu-se que nas ETEs não há placa fixada contendo informações a respeito do seu 

licenciamento, do que se é feito na localidade e os riscos que pessoas podem correr ao entrar 

em contato com o efluente. Essas ETEs possuem configurações distintas quanto à quantidade 

de lagoas existentes, etapas e mecanismos usados. Na ETE A, o sistema conta com 

gradeamento, calha, caixa de areia, quatro lagoas facultativas e oito lagoas de maturação (em 

série). Na ETE B, notou-se um sistema reduzido, composto por: calha, caixa de areia, duas 

lagoas facultativas e quatro de maturação (em série). A ETE C tem um sistema unitário com 

somente um módulo composto de uma lagoa facultativa e uma lagoa de maturação, sem etapa 

de gradeamento e caixa de areia. A diferença na configuração dessas unidades se deve ao tempo 

em que foram construídas e as reformas realizadas ao longo dos anos, sendo as ETE A e B as 

mais atuais. Com isso, a ETE A tem uma vazão atual de 400 m³/h, a ETE B 200 m³/h e a ETE 

C 100 m³/h. 

As áreas nas quais as unidades estão localizadas possuem habitações próximas. De 

modo geral, a expansão urbana de Mossoró-RN se deu por volta da década de 1980 com a 

chegada da Petrobras (DIAS, 2013). A partir disso um ambiente que era rural começou a ser 

loteado, estando incluída nesse processo a área da ETE C. A zona urbana de Mossoró vem se 

expandindo ao longo dos anos, formando, também, áreas periféricas. Nestas estão presentes 

inúmeros problemas ambientais, riscos sociais e condições socioeconômicas desfavoráveis para 

a população com baixo nível de renda, escolaridade e falta de acesso ao saneamento ambienta l 

adequado (SALLES; GRIGIO; SILVA, 2013). Essas áreas continuam a ser expandidas, sendo 

identificadas novas construções horizontais e verticais nas proximidades (Figuras 11 e 12). 
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Figura 11 - Proximidade das lagoas de estabilização em relação às residências. 

 
Fonte: Google Earth - adaptado pelo autor (2016). 

 
Figura 12 - Residência recém-construída nas proximidades da ETE C. 

 
Fonte: Arquivos do pesquisador (2016). 

 

Do ponto de vista socioambiental, as lagoas de estabilização emitem odores 

desagradáveis em determinadas épocas, podendo causar incômodo aos moradores. Isso ocorre 

porque ao tratar o efluente às bactérias liberam gases tóxicos como metano, dióxido de enxofre 

e gás sulfídrico (SOUZA, 2015). 

Além da proximidade das residências em relação às lagoas, foi visto que estas não 

possuem suas áreas isoladas da população, não havendo cerca ou muro (ETE A) e portões (ETE 

B e C), como podem ser visualizados na Figura 13 A, B, C. 
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A isolação dessas unidades é de suma importância, pois evita que haja o contato de 

pessoas com os microrganismos patogênicos presentes nos efluentes. Os prováveis riscos 

envolvidos são inúmeros: afogamento, transmissão de doenças, diminuição na eficiência do 

tratamento - devido à inserção de resíduos sólidos descartados pela população -, quedas, cortes 

e ferimentos corporais, exposição a odores fortes e alagamento das áreas (ROCHA, 2012). A 

isolação das áreas pode ser um fator condicionante para a liberação de licenças ambienta is 

(CAERN, 2013b). 

 

Figura 13 - Ausência de portões nas unidades de tratamento e proximidade com casas (A) entrada da ETE B (B) 

entrada da ETE C. (C) muro de proteção danificado na ETE C. 

   

 
Fonte: Arquivos do pesquisador (2016). 

 

A ausência de portões ou cercas facilita a entrada de pessoas e animais, promovendo a 

disposição inadequada de resíduos nos terrenos. Isso pode se tornar um problema ainda maior 

em longo prazo, pois as áreas podem virar lixões a céu aberto por falta de controle. Do ponto 

de vista ambiental, ocasiona a proliferação de insetos, ratos e outros animais que transmitem 

doenças aos seres humanos. No aspecto social, os resíduos nas unidades podem atrair pessoas 

que vivem da catação de materiais reutilizáveis, estando estas sujeitas a encontrar um ambiente 

insalubre devido aos diversos tipos de resíduos sólidos e aos odores gerados pelo efluente em 

C 

A B 
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tratamento (SILVA JÚNIOR; VIEIRA JÚNIOR, 2013; QUERINO; PEREIRA, 2016). As 

unidades deverão estar sempre limpas, sendo removidos resíduos sólidos e vegetações rasteiras 

(CAERN, 2013b). 

A disposição inadequada de resíduos foi percebida nas três unidades, sendo 

identificados colchões (Figura 14 A), restos de madeiras (Figura 14 B), sacos plásticos contendo 

resíduos orgânicos, fezes de animais (Figura 14 C), garrafas PET, materiais de construção 

(Figura 14 D e E), pontos de queimadas de resíduos domésticos (Figura 14 F) e laterais sujas 

(Figura 14 G). 

 
Figura 14 - Disposição inadequada de resíduos sólidos na área das unidades de tratamento (A) restos de colchões 

e madeira (B) pedaços de madeira (C) sacos plásticos com resíduos orgânicos e fezes de animais (D) materiais 

de construção (E) acúmulo de frascos plásticos (F) ponto de queimada de resíduos domést icos (G) talude externo 

da ETE C com vegetação excessiva. 

  

  

   

A B 

C D 

E F 
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Fonte: Arquivos do pesquisador (2016). 

 

Outro aspecto a ser considerado é a entrada de animais nos locais. Foram identificadas 

fezes de animais (caprinos e bovinos) em vários pontos das áreas das lagoas de estabilização, 

como pode ser visto na Figura 15 A, B e C. Em termos de impactos ao tratamento, estes resíduos 

podem ser carreados, pela ação das chuvas e dos ventos, para as lagoas, agregando matéria 

orgânica em áreas líquidas, assoreando e carreando microrganismos para as lagoas. 

 

Figura 15 - Identificação de fezes de animais nas lagoas de estabilização (A) ETE A (B) área da ETE C, próximo 

ao talude (C) área da ETE B. 

          

 
Fonte: Arquivos do pesquisador (2016). 

G 
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A falta de isolação das lagoas se configura como um risco para as crianças, pois estas 

podem entrar em contato com o efluente e ser contaminadas. Crianças que frequentam locais 

com efluentes têm maior possibilidade de se contaminarem, principalmente aquelas com idade 

abaixo de 10 anos, pois, em geral, não costumam ter práticas de higiene sanitária, como lavar 

as mãos (DICKIN et al., 2016). Ainda existe a possibilidade de afogamento, pois, as lagoas 

facultativas e de maturação possuem de 1,5 a 3,0 m e de 0,5 a 2,5 m de profundidade, 

respectivamente. 

Foi identificado que há resíduos sendo carreados, pela ação dos ventos, para as lagoas 

facultativas. Isto pode comprometer a eficiência do sistema, porque o material flutuante impede 

a incidência da luz solar e produção de O2, o qual é essencial a zona aeróbica (Figura 16 A e 

B). A manutenção dessas lagoas deveria ocorrer semanalmente (CAERN, 2013b). 

A profundidade que a luz solar penetrará na lagoa determinará em qual profundidade as 

algas conseguirão crescer e produzir oxigênio para as bactérias aeróbicas. De modo geral, o 

oxigênio produzido é importante para a estabilização da matéria orgânica em suspensão 

(TILLEY et al., 2014; WISCONSIN DEPARTMENT OF NATURAL RESOURCES, 2015). 

 
Figura 16 - Carreamento de resíduos sólidos para a lagoa facultativa. (A) sacola, pedaço de madeira e fralda 

encontrados na ETE C. (B) resíduos sólidos, como sacos, garrafas e plásticos identificados na ETE A. 

  
Fonte: Arquivos do pesquisador (2016). 

 

Ausência de grades, tipo de grade instalada, o espaçamento entre elas, falhas nas grades 

são outras formas de permitir a entrada de resíduos sólidos nas unidades de tratamento. Durante 

a caracterização das áreas, viu-se que as grades, da ETE A, são do tipo inclinada e possuem 

espaçamento de 40 mm, ou seja, são consideradas como grossas (Figura 17 A e B). Os materia is 

sólidos encontrados são resultados da baixa educação sanitária de uma população, indicando a 

necessidade da aplicação de ferramentas de Educação Ambiental (EA) para a população, 

principalmente as que vivem no entorno das ETEs (JORDÃO; PESSÔA, 2014; MACEDO, 

2014). 
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Figura 17 - Etapa de gradeamento e resíduos sólidos acumulados (A) acúmulo de resíduos no topo das grades. 

(B) resíduos acumulados nas grades . 

  
Fonte: Arquivos do pesquisador (2016). 

 

Como se trata de grades inclinadas, a sua limpeza deve ser realizada de forma manual e 

diariamente a fim de evitar a passagem de resíduos até a caixa de areia. Tal procedimento de 

limpeza não foi visto no período de aplicação do roteiro e pela quantidade acumulada (Figura 

17) não deve ser feito frequentemente. No local, percebeu-se a presença de resíduos na caixa 

de areia da ETE A, tanto no período seco, quanto chuvoso, como pode ser visto na Figura 18 A 

e B. Além disso, notou-se um aumento na quantidade de resíduos na caixa, de aproximadamente 

2 cm ao longo deste tempo, demonstrando que não há limpeza frequente, a qual deveria ser 

realizada semanalmente, de acordo com CAERN (2013b). 

 

Figura 18 - Identificação de resíduos sólidos na caixa de areia da ETE A. (A) caixa de areia no primeiro mês de 

aplicação do roteiro (outubro/2016) (B) caixa de areia no último mês (janeiro/2017) de aplicação do roteiro. 

  
Fonte: Arquivos do pesquisador (2016). 

 

Boa parte do material grosseiro em lagoas e em caixas de areia pode ser originada da 

falta de limpeza em estações elevatórias, da baixa eficiência do gradeamento e da inexistênc ia 

de gradeamento na entrada do efluente bruto - como é o caso da ETE C (SICCA; GAVI; 

LOCKEN, 2015).  

De modo geral, o intuito do desarenador é sedimentar a areia que tem características 

indesejáveis, tais como, material orgânico. Com a presença de resíduos, como sacos plásticos, 
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essa sedimentação pode ocorrer de forma mais lenta, pois, estes materiais impedem que a areia 

chegue até o fundo do tanque com mais facilidade. Com isso, as lagoas facultativas recebem 

maior quantidade de areia, ficando, em longo prazo, com áreas assoreadas (JORDÃO; 

PESSÔA, 2014). 

O assoreamento das lagoas facultativas e de maturação se configura como um problema 

operacional e ambiental grave, pois o acúmulo de areia nas unidades impede que as bactérias, 

principalmente as que dependem de oxigênio para degradar a matéria orgânica, realizem o 

tratamento biológico com eficiência. As três unidades caracterizadas tinham áreas laterais e o 

fundo visivelmente assoreados, indicando que, provavelmente está ocorrendo uma baixa 

sedimentação nas caixas de areia das ETE A e B. Quanto a ETE C, a ausência de caixa de areia, 

certamente, está contribuindo para o assoreamento das lagoas (Figura 19 A e B). 

 
Figura 19 - Áreas com acúmulo de areia, vegetação e resíduos sólidos nas laterais dos tanques de lagoas 

facultativas. (A) identificação de área assoreada na ETE A. (B) área assoreada na ETE B. 

   
Fonte: Arquivos do pesquisador (2016). 

 

Durante a caracterização, observou-se que as unidades mais assoreadas são as ETE A 

(provavelmente, devido aos problemas no gradeamento e à baixa sedimentação na caixa de 

areia) e ETE C (certamente, pela falta de grades e caixa de areia). No caso dessa última, o 

assoreamento está bastante avançado, já podendo ser visualizado por imagens aéreas (Figura 

20).  

Em termos numéricos, a ETE C tem 320 metros de comprimento por 170 metros de 

largura, onde somente a lagoa facultativa tem 235 metros de comprimento e a lagoa de 

maturação 85 metros. Com o assoreamento da lagoa facultativa, perde-se, aproximadamente, 

80 metros de comprimento da lateral esquerda por 10 metros de largura. 
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Figura 20 - Delimitação da área da ETE C com pontos assoreados. 

 
Fonte: Google Earth - adaptação (2016). 

 

Vale salientar que a área assoreada proporciona a acumulação de resíduos sólidos 

carreados das laterais das unidades, o crescimento de vegetação, a diminuição do volume útil 

da lagoa e a sua capacidade de tratamento. Nesse sentido, é de suma importância que as etapas 

de gradeamento e caixa de areia existam e estejam funcionando adequadamente, pois evitam o 

assoreamento das ETEs. Durante a aplicação do roteiro foi observada a presença de Eichhornia 

na lagoa facultativa da ETE C, indicando que provavelmente há um excesso de nutrientes no 

meio (Figura 21 A e B). 

 
Figura 21 – Identificação de Eichhornia na lagoa facultativa da ETE C. (A) visão geral da área ocupada 

pela espécie (B) visão aproximada. 

   
Fonte: Arquivos do pesquisador (2017). 
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Silveira (2011) fez a caracterização de lagoas de estabilização, na região metropolitana 

de Fortaleza - CE, e observou que as lagoas assoreadas apresentaram baixa remoção de sólidos 

totais em relação as não assoreadas. Além disso, o autor salientou que a presença de vegetais 

nas lagoas pode causar instabilidade no sistema.  

A limpeza das áreas externas e internas das lagoas se torna essencial, pois, aumenta a 

longevidade do sistema e diminui os impactos ambientais no corpo receptor. Assim, o operador 

deve percorrer, diariamente, o perímetro do sistema realizando anotações das ocorrências 

(odores desagradáveis, formação de espumas e proliferação de insetos) e as condições 

meteorológicas (CAMPOS, 2012). Neste estudo, não foi identificada a presença de operador 

nas unidades no período de aplicação do roteiro. 

A formação de espumas só foi percebida na ETE A, em diversos pontos das lagoas 

facultativas e de maturação (Figura 22 A, B e C).  

 
Figura 22 - Formação de espumas na ETE A (A) lateral da lagoa facultativa, módulo 1 (B) lateral da lagoa 

facultativa módulo 3. (C) lateral da lagoa de maturação, módulo 1. 

  

 
Fonte: Arquivos do pesquisador (2016). 

 

As espumas podem dificultar a penetração de luz solar e reduzir a quantidade de 

oxigênio necessário para as bactérias da zona aeróbica degradarem a matéria orgânica. Isso 

ocorre porque as algas necessitam da luz solar para iniciar o processo de fotossíntese e fornecer 

oxigênio as bactérias, criando um ciclo simbiótico entre a oxidação bacteriológica e a redução 

fotossintética (PASSOS, 2012; CASTRO, 2013). 
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As espumas são formadas nas lagoas de estabilização, possivelmente, devido à 

acumulação de detergentes, sendo mais suscetível de acontecer formação em locais de 

turbulência da massa líquida (SALEH, [entre 2010 e 2014]). 

 Nas lagoas de maturação, as espumas podem reduzir a capacidade de clarificação do 

efluente, pois, o tratamento depende, exclusivamente, da penetração da luz solar para realizar a 

remoção de organismos patogênicos, não havendo aplicação de cloro ou outro componente 

químico (D’ACAMPORA; AFONSO, 2012; POLIDO, 2013). É importante observar 

continuamente o comportamento dessas espumas, realizando a sua remoção periodicamente. 

Ainda na etapa de maturação, foi percebido, somente durante a primeira aplicação do 

roteiro, o bombeamento clandestino de efluentes para a irrigação de diferentes espécies 

vegetais. (Figura 23). Diversos estudos têm apontado à utilização de efluentes tratados como 

uma saída para a irrigação de diferentes espécies de vegetais, principalmente devido à riqueza 

em nutrientes e a economia de água promovida (SANTOS et al., 2012; DANTAS et al., 2014; 

WATER SECURITY AGENCY, 2015). Entretanto, se deve tomar os devidos cuidados para 

evitar a contaminação destes por meio de organismos, como a Escherichia coli 

enteropatogênica, salmonelas, ovos de helmintos e cistos de protozoários. Isso só é possível 

com amostragem e caracterização dos efluentes utilizados, não havendo conhecimento se isso 

é feito (MAROUELLI et al., 2014). 

 
Figura 23 - Bombeamento ilegal de efluente para irrigação de produtos comestíveis in natura. 

 
Fonte: Arquivos do pesquisador (2016). 

 

Outro ponto avaliado foi às condições de conservação das tubulações de distribuição do 

efluente nas lagoas. Conforme observado na ETE B, estas estavam em perfeita condição, não 

apresentando vazamento, rachaduras e estagnação nas caixas de distribuição. As tubulações na 

ETE C não estavam visíveis, mas não foi observado nenhum sinal de vazamentos no terreno. 
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No que diz respeito às caixas de distribuição dos efluentes, foram identificadas duas sem 

proteção na ETE A. A primeira fica localizada próxima às lagoas facultativas, a qual é 

responsável pelo transporte do efluente bruto a estas lagoas (Figura 24 A). Como pode ser visto 

na imagem, além de estar sem proteção, a caixa está com seu fluxo natural interrompido pela 

tampa e por resíduos sólidos, podendo vir a entupir e prejudicar o tratamento. A segunda fica 

localizada a três metros das lagoas de maturação e é responsável pelo transporte final até o 

corpo receptor, possui cerca de dez metros de profundidade por dez metros de largura (Figura 

24 B). Como se trata de uma zona de circulação de pessoas, que vivem próximas a ETE e um 

local de trabalho dos operadores, é imprescindível que haja uma tampa de concreto ou aço na 

caixa. Isso evitará futuros acidentes no local e a entrada de material indesejável no efluente 

final (COMPTON et al., 2012). 

 

Figura 24 - Caixa de passagem de efluente tratado na ETE A sem cobertura (A) caixa sem proteção e com fluxo 

de efluente interrompido por tampa e resíduo sólido (B) caixa sem proteção. 

 
Fonte: Arquivos do pesquisador (2016). 

 

Foram vistos os pontos de lançamento dos efluentes finais no corpo hídrico e nos solos. 

In loco viu-se que a ETE A faz o direcionamento dos seus efluentes tratados utilizando de tubos 

embutidos no solo, sendo descartados no rio Apodi-Mossoró (Figura 25). 

 

Figura 25 - Ponto de lançamento de efluente tratado na ETE A. 

 
Fonte: Arquivos do pesquisador (2016). 
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Os efluentes da ETE B são lançados no solo e percorrem o declive de todo o terreno até 

desaguar no corpo receptor. Quanto a ETE C, os efluentes, também, são lançados no solo, 

porém só atingem o rio no período chuvoso, formando uma lagoa no terreno durante o período 

seco (Figura 26 e 27 A). Nesse caso, existe a possibilidade do efluente alterar as característ icas 

do solo e da água subterrânea por meio da infiltração. Lima (2016) analisou o solo e a água 

subterrânea, após o lançamento de efluentes, percebendo que houve alterações significat ivas 

nas concentrações de cálcio, magnésio e potássio no solo, e alterações nos valores de nitrato, 

CE e sólidos totais dissolvidos na água subterrânea. Como alternativa, pode ser cogitada a 

possibilidade de utilizar o efluente para produção vegetal de mudas. Para isto, deve-se observar 

os teores de sódio no solo e se há problema de toxidez nas plantas. Próximo ao lançamento do 

efluente da ETE C foram identificadas crianças, o que pode se configurar como uma área de 

risco de contaminação para esse grupo (Figura 27 B).  

 

Figura 26 - Delimitação dos locais de lançamento de efluentes tratados nas ETE B e C. 

 
Fonte: Google Earth - adaptação (2016). 
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Figura 27 - Lançamento de efluente, da ETE C, no solo. (A) curso do efluente no solo (B) crianças 

próximas ao curso do efluente. 

  
Fonte: Arquivos do pesquisador (2016). 

 

O lançamento de efluentes no solo, sem os devidos cuidados, pode causar a 

contaminação das águas subterrâneas, alteração na dinâmica do solo, proliferação de animais, 

mau cheiro e desenvolvimento de bactérias no local. A respeito disso, Al-Jaboobi et al. (2014) 

encontrou em quase todos os seus experimentos a Salmonella spp e Clostridium perfringens, 

concluindo que isso pode ser um risco em potencial para a saúde de pessoas que vivem próximas 

a região e pessoas que fazem uso do solo. Antes de lançar os efluentes no solo é preciso ter 

conhecimento acerca das suas propriedades físicas (permeabilidade e granulometria), das 

características dos efluentes e garantir a presença de vegetação para que estas aumentem o 

tempo de retenção do efluente no solo, evitem erosões e retenham os sólidos em suspensão 

(FRANCO et al., 2014). 

 

4.2 CARACTERIZAÇÃO DE EFLUENTES E A EFICIÊNCIA DAS LAGOAS DE 

ESTABILIZAÇÃO 

 

A temperatura foi mais baixa nos efluentes não tratados, não ultrapassando o valor de 

26 ºC, enquanto o efluente tratado chegou a 28 ºC. Observou-se valores maiores, no período 

seco, entre os pontos EB3-ET3 da ETE A, EB2-ET2 da ETE B e os pontos da ETE C (Figura 

28). 

 
 

 

 

 

 

A B 



59 
 

Figura 28 - Variação da temperatura nas lagoas de estabilização estudadas . 

 
Fonte: produção do autor (2017). 

 

Essa variação pode ser explicada pelo horário das medições e da sazonalidade. Os 

pontos de entrada do efluente foram analisados por volta das 6 h da manhã, quando as 

temperaturas são mais reduzidas e os ventos mais fortes, e os pontos de saída por volta das 8 h, 

quando a temperatura da atmosfera é mais elevada. A respeito da sazonalidade, o mês de 

outubro de 2016 foi o mais seco, atingindo uma média de 28 ºC e janeiro de 2017 de 26 °C. 

Quanto a precipitação, nas últimas 24 horas, antes da coleta no período chuvoso, houve um 

acúmulo de 5 mm, e nos últimos 30 dias de 20 mm (INMET, 2017). 

É comum que efluentes tratados em lagoas de maturação possuam uma temperatura 

mais elevada, pois essas têm uma profundidade mais baixa, facilitando a penetração da luz solar 

e o aquecimento da parte líquida. Esse aquecimento é essencial porque causará a desativação 

de microrganismos patogênicos, uma vez que, não é adicionado nenhum tipo de cloro no 

efluente. Estes índices estão em conformidade com a legislação ambiental, pois não 

ultrapassaram o valor máximo permitido de 40 ºC para o descarte.  

Enitan et al. (2015) analisaram a composição de efluentes na África do Sul e 

encontraram valores similares, variando de 20 a 25 ºC. Esses valores são considerados positivos 
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porque os corpos receptores, geralmente, possuem temperaturas nessa faixa de (20 a 35 ºC), 

diminuindo a probabilidade de alterações no comportamento da biota. 

A temperatura e a quantidade de matéria orgânica têm forte influência nas concentrações 

de OD no efluente. De acordo com a Figura 29, nota-se que os índices mais baixos para o OD 

foram no período seco e os mais elevados no período chuvoso. Isso ocorre porque as 

concentrações de OD são maiores quando a temperatura decai, ou seja, líquidos mais frios retém 

mais oxigênio em relação aos quentes. 

 
Figura 29 - Variação do oxigênio dissolvido nas lagoas de estabilização estudadas. 

 
Fonte: produção do autor (2017). 

 

A entrada de água pluvial no sistema, promove a diminuição da matéria orgânica, nos 

dando concentrações finais de OD mais elevadas, como pode ser visto nos pontos da ETE B e 

C. Ademais, os valores nas entradas dos efluentes são inferiores aos da saída porque há um 

excesso de matéria orgânica em degradação, o que leva a um consumo maior de OD por parte 

dos microrganismos decompositores (AZZOLINI; FABRO, 2013). 

É importante salientar que, nas etapas finais de lagoas de maturação a baixa 

profundidade auxilia na recirculação do ar e na entrada de luz, influenciando nos valores do 

OD. Borges, Amaral e Stéfani (2012) analisaram o OD de efluentes e, também, observaram 
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valores superiores nas saídas do tratamento. A legislação estabelece um valor de 5 mg/L de OD 

como mínimo recomendável para o corpo hídrico, portanto, no período seco, nenhum ponto 

atingiu o limite mínimo recomendável nas 3 unidades, o que pode configurar um ambiente 

limitante ao crescimento de microrganismos, que dependem de oxigênio, e dificultar uma 

degradação mais eficiente da matéria orgânica. No período chuvoso, quatro pontos atingiram o 

limite recomendável, os demais ficaram abaixo, podendo causar a morte de espécies por asfixia 

no corpo receptor. 

Com as temperaturas mais elevadas, os efluentes tratados têm suas concentrações 

iônicas elevadas, o que deveria resultarem condutividade elétrica mais alta no período seco. 

Entretanto, o carreamento de impurezas, pelas chuvas, aumenta a condutividade no período 

chuvoso, tornando-se maior que a do período seco (Figura 30). Outro ponto importante é com 

relação a geologia local, o município tem uma formação composta por calcário, o qual pode 

provocar o aumento da condutividade e na dureza da água (OLIVEIRA; MANSO; ANDRADE, 

2014). 

 
Figura 30 - Variação da condutividade elétrica nas lagoas de estabilização estudadas . 

 
Fonte: produção do autor (2017). 
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No período chuvoso, a condutividade do efluente foi mais elevada em todas as ETEs, 

podendo ter sido influenciadas pelo carreamento de materiais, na forma de sólidos dissolvidos, 

das áreas externas e galerias pluviais, as quais contêm descartes inadequados de resíduos sólidos 

e líquidos, para as internas das lagoas. CE elevada pode indicar uma degradação mais acentuada 

de matéria orgânica, a qual foi percebida nesse estudo, no período chuvoso, através da análise 

de DBO (SILVA, 2014). 

Souza (2012) avaliou o comportamento da condutividade elétrica em lagoas de 

estabilização em Botucatu, SP, encontrou variação de 343 a 568 μS/cm. Esses valores são muito 

inferiores aos observados nessa pesquisa, mas é importante salientar que o parâmetro pode 

variar em função das características das unidades, como, condições operacionais, físicas e locais 

(como temperatura, elevada taxa de evaporação e solo). Sousa et al. (2014) analisou a 

condutividade elétrica em águas do município de João Dias - RN e encontrou alta salinidade (> 

820 μS/cm), como é esperado para essa região devido a formação geológica. 

 Não existe um valor máximo estabelecido na legislação para esse parâmetro, entretanto, 

a literatura diz que valores acima de 1.000 μS/cm podem ser impactantes ao ambiente, pois são 

amostras altamente salinas (LIBÂNIO, 2010). Todos os pontos ultrapassaram o limite 

impactante, demonstrando que o efluente tratado pode estar contribuindo com a poluição do rio 

Apodi-Mossoró. No período seco, a chegada de efluentes, aumenta a CE, podendo ser 

prejudicial ao ambiente, pois, com a evapotranspiração perde-se água do reservatório e 

aumenta-se a concentração de sais minerais, presentes nesses efluentes. Bezerra et al. (2013) 

analisaram trechos urbanizados do rio Apodi-Mossoró e encontraram valor de 184,000 μS/cm, 

em um ponto do rio próximo aos lançamentos das ETEs B e C, e de 195,000 μS/cm (valores 

convertidos de dS m-1 para μS/cm), próximo ao lançamento da ETE A, os quais deram 

características salobra a água. 

Os valores de pH foram alcalinos, mas no período chuvoso houve uma redução (Figura 

31). Essa diferença ocorre devido à ação das chuvas, as quais entram em contato com o CO2 na 

atmosfera, e adquirem características ácidas e reduzem o pH do meio, o que auxilia na 

degradação da matéria orgânica e na liberação de OD, percebida nesse estudo. O parâmetro foi 

levemente superior nas etapas de ET, com exceção dos pontos ET1 e ET2 da ETE A (nos 

períodos seco e chuvoso, respectivamente) e ET1 da ETE C, no período seco. Os resultados do 

pH, no período chuvoso, reforçam o pensamento de Silva (2014), de que a diminuição dos 

valores pode indicar uma redução nas concentrações da matéria orgânica, a qual foi confirmada 

na análise de DBO (Figura 32). 
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Figura 31 - Valores de pH nas lagoas de estabilização estudadas .

 
Fonte: produção do autor (2017). 

 

Ainda a respeito do pH, nesse tipo de sistema de tratamento, o parâmetro tem tendência 

a ser alcalino ao longo das etapas de tratamento devido aos processos desempenhados pelas 

microalgas, sendo um fenômeno notado no período seco. Isso acontece porque durante o verão 

as microalgas realizam a fotossíntese com mais facilidade e consomem o O2 do meio mais 

rápido do que repõe, desassociando os íons bicarbonatos para produzir O2 e íon hidroxila, 

aumentando o pH do meio. Este aumento é notado nas lagoas de maturação, pois possuem uma 

profundidade menor, possibilitando a penetração da luz com maior facilidade e, 

consequentemente, fomentando as atividades das microalgas. O aquecimento do efluente 

tratado notado nas análises da temperatura, também, contribui para este fenômeno. 

 No caso das lagoas facultativas, a remoção de nutrientes pode ser baixa devido o pH 

não atingir valores superiores a 9,0 (SILVA, 2011; PASSOS, 2012). Isso foi confirmado na 

análise da eficiência de remoção de fósforo e nitrogênio nesse estudo. 

Menezes (2014) realizou um trabalho para avaliar o desempenho de lagoas de 

estabilização encontrando valores de 7,6 a 8,0 de pH. Variação similar aos encontrados na ETE 

A e B no período seco. Quanto a diferença provocada nos valores de pH, pela sazonalidade, 
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Tonetto (2016), também, encontrou valores menores no período chuvoso (variando de 7,0 a 

7,3), que são bem próximos ao deste trabalho. 

Para o descarte de efluente, os sistemas de tratamento de esgotos sanitários deverão 

apresentar efluentes com pH entre 5 e 9. Portanto, os resultados estão em conformidade com a 

legislação (BRASIL, 2011). 

Os valores da DBO foram reduzindo ao longo das etapas de tratamento estudadas em 

cada unidade, tanto no período seco, quanto no chuvoso (Figura 32). 

  
Figura 32 - Variação da DBO nas lagoas de estabilização estudadas . 

 
Fonte: produção do autor (2017). 

 

Na ETE A, a maior concentração de DBO durante o período seco, foi no ponto EB2 

(167,2 mg/L) e a menor no ponto ET1 (63 mg/L). No período chuvoso, essa unidade teve 

redução nos valores, provavelmente, provocada pela diluição a partir das chuvas. Dessa forma, 

o maior valor foi de 134,6 mg/L (ponto EB4) e o menor 48 mg/L (ponto ET1). 

Tanto no período seco, quanto no chuvoso, as ETEs B e C apresentaram valores 

inferiores aos da ETE A. Esse resultado é considerado normal, pois os efluentes recebidos pelas 

três estações são direcionados de diferentes partes do município, podendo ter, portanto, 

características diferentes (Ver Figura 9 na p. 40) 
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Os valores da DBO do efluente tratado, no período chuvoso, se relacionam com os 

valores do pH do mesmo período, pois, as bactérias conseguem degradar a matéria orgânica 

com mais facilidade com pH próximo da neutralidade do período chuvoso. Notou-se que em 

concentrações de OD maiores a redução de DBO é mais acentuada, o que aconteceu no período 

chuvoso. 

Quanto à eficiência, todos os módulos apresentaram as porcentagens mais altas no 

período chuvoso (acima de 60 %), enquanto as taxas mais baixas foram para o módulo 4 da 

ETE A e os demais das ETEs B e C no período seco, como mostra a Tabela 6.  

 
Tabela 6 – Eficiência da remoção da DBO nas unidades de tratamento nos dois períodos. 

 Remoção (% ) 

ETE Período seco Período chuvoso 

A   

Módulo 1 (EB1-ET1) 

Módulo 2 (EB2-ET2) 

Módulo 3 (EB3-ET3) 

Módulo 4 (EB4-ET4) 

58,13 

58,73 

59,28 

55,59 

61,02 

62,16 

60,37 

59,13 

B   

Módulo 1 (EB1-ET1) 

Módulo 2 (EB2-ET2) 

55,14 

55,45 

61,17 

61,89 

C   

Módulo único (EB1-ET1) 53,79 60,02 

Fonte: produção do autor (2017). 

 

Houve diferença entre a eficiência das ETEs nos períodos estudados. Provavelmente, no 

período seco, a matéria orgânica está se acumulando nas lagoas e diminuindo a eficiência de 

remoção da DBO. Com a chegada das chuvas ocorre a diminuição do pH e o aumento do OD, 

onde o material é diluído e oxidado com mais facilidade devido à estas característ icas 

favoráveis. Os resultados refletem o que foi encontrado no trabalho de caracterização das ETEs 

A e C, principalmente o assoreamento da ETE A que apresentou a menor eficiência de todos os 

módulos examinados. 

 É importante destacar que as lagoas assoreadas podem estar diminuindo a eficiência do 

tratamento do efluente, pois, em lagoas, onde o tratamento é exclusivamente biológico, a 

diminuição do volume útil pode prejudicar as reações e diminuir a ação dos microrganismos 

decompositores, os quais dependem da sedimentação de material, da zona aeróbica para 

anaeróbica, para uma melhor eficiência do sistema. 

Hayati, Doosti e Sayadi (2013) avaliaram o desempenho de lagoas de estabilização no 

Irã e a DBO apresentou valores que variaram de 169,75 a 534 mg/L, com eficiência de 45,32% 

(no verão) a 62% (no inverno), resultados semelhantes aos encontrados neste trabalho. 
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O efluente tratado não ultrapassou o limite de 120 mg/L estabelecido durante a 

realização da pesquisa, mas os 4 pontos do efluente bruto ficaram acima desse valor na ETE A, 

tanto no período seco, quanto no chuvoso. Em sistemas com lagoas facultativas espera-se uma 

remoção de 70-85% de DBO, o que não foi atingido em nenhuma das unidades, indicando que 

elas tiveram baixa eficiência no período de estudo (BRASIL, 2011; SPERLING, 2014). 

A DQO variou de 576,77 a 805,31 mg/L na ETE A, sendo os maiores valores entre as 3 

unidades de tratamento (Figura 33). Na ETE B, o parâmetro obteve um mínimo de 286,21 e um 

máximo de 477,50 mg/L, enquanto na ETE C não houve grande variação. No período chuvo so 

a DQO, assim como a DBO, apresentou valores menores em relação ao período seco.  

 

Figura 33 - Variação da DQO nas lagoas de estabilização estudadas . 

 

Fonte: produção do autor (2017). 

 

A origem do efluente tem forte influência sobre suas características, a ETE A recebe 

maior quantidade de efluentes industriais em relação as ETEs B e C, nos dando resultados de 

DQO superiores nessa unidade. 

Analisando a remoção durante o período seco, o módulo 1, da ETE B, apresentou a 

maior eficiência (39,56%), seguido do módulo 2 (Tabela 7). Os módulos da ETE A não 

ultrapassaram a eficiência de 12,39%. A ETE C obteve remoção muito baixa (0,62%). No 
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período chuvoso, o módulo 2 da ETE B demonstrou a melhor eficiência em relação a todas as 

unidades (60,03%), seguido do módulo 1 (50,70%). Em relação à eficiência da ETE A, houve 

um aumento em todos os pontos, sendo o resultado mais positivo do módulo 1 (21,57%). A 

ETE C obteve uma melhora na eficiência se comparado ao período seco, mas ainda é uma 

remoção baixa. 

As unidades demonstraram resultados melhores no período chuvoso, provavelmente 

devido à diluição provocada pela ação das chuvas e, consequente, decaimento da matéria 

orgânica (DBO). D’Alessandro et al. (2015) avaliaram a performance de lagoas de 

estabilização, no verão e no inverno, e obtiveram faixas de DQO entre 279 e 495 mg/L em 

lagoas facultativas e 231 e 416 mg/L em lagoas de maturação, tendo remoções de 10 e 19% ao 

longo do estudo. Além disso, um módulo estudado apresentou eficiência baixa, assim como  

aconteceu na ETE C e em módulos da ETE A. 

 

Tabela 7 - Eficiência da remoção da DQO nas unidades de tratamento nos dois períodos. 

 Remoção (% ) 

ETE Período seco Período chuvoso 

A   

Módulo 1 (EB1-ET1) 

Módulo 2 (EB2-ET2) 

Módulo 3 (EB3-ET3) 

Módulo 4 (EB4-ET4) 

12,39 

9,91 

9,16 

9,61 

21,57 

12,96 

11,78 

12,81 

B   

Módulo 1 (EB1-ET1) 

Módulo 2 (EB2-ET2) 

39,56 

32,65 

50,70 

60,03 

C   

Módulo único (EB1-ET1) 0,62 9,18 

Fonte: produção do autor (2017). 

 

Ao analisar a relação DQO/DBO do efluente bruto, observou-se que há efluente 

industrial nas três unidades, sendo as maiores concentrações, como esperado devido à origem 

do efluente, nas ETEs A e B. Em percentuais médios, o efluente bruto da ETE A teve uma 

relação de 4,45/4,29, a ETE B 4,25/3,57 e ETE C 3,1/2,4 nos dois períodos estudados, 

respectivamente. Sperling (2014) estabelece que as relações superiores a 3,5 indicam que a 

fração não biodegradável (industrial) é elevada (ETE A e B) e as relações entre 2,5 e 3,5 são 

intermediárias, como é o caso da ETE C. 

Analisando a relação DQO/DBO do efluente tratado, percebeu-se que os valores foram 

mais elevados, isso acontece porque à medida que o efluente é tratado a fração biodegradável é 

eliminada e a fração inerte permanece (SPERLING, 2014). Em termos numéricos, a ETE A 

obteve as maiores frações, 9,45 (no período seco) e 9,36 (no período chuvoso), a ETE B 6,1/4,15 
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e ETE C 6,8 e 5,5. Essa relação indica que a fração biodegradável está sendo removida, pois as 

relações DQO/DBO foram superiores a 5,0 em todas as unidades. Dessa forma, a baixa 

eficiência do sistema pode estar sendo causada por excesso de efluentes industriais. 

O nitrogênio total foi de 8,41 a 30,18 mg/L nos módulos (Figura 34). No período seco, 

a ETE A teve valores de 16,26 a 24,95 mg/L, tendo uma variação próxima destas no período 

chuvoso (15,21 a 22,35 mg/L). Os valores da ETE B foram superiores aos da ETE A, porém, 

também, não houve grande variação entre o período seco e chuvoso, ficando na faixa de 19,49 

a 30,18 mg/L (período seco) e 17,54 a 27,17 mg/L (período chuvoso). 

 

Figura 34 - Variação do nitrogênio total nas lagoas de estabilização estudadas . 

 
Fonte: produção do autor (2017). 

A ETE C teve os menores valores entre as unidades estudadas, sendo o teor mais baixo 

no período chuvoso. Sousa e Lima (2015) realizaram a caracterização físico-química de 

efluentes e encontraram valor médio de 33,20 mg/L para este parâmetro, um pouco superior ao 

determinado aqui para os efluentes brutos. 

Com base na Tabela 8 vê-se que houve uma redução nos teores de N2 em todas as 

unidades. A ETE C teve a maior eficiência nos dois períodos analisados (38,69% e 39,84%), 

seguida da ETE B - onde o maior percentual foi de 35,44%. No caso da ETE C, a remoção 



69 
 

elevada pode ter sido ocasionada pela presença da Eichhornia nas lagoas, pois, Martins (2014b) 

constatou em sua tese que essa planta pode ser usada como agente fitorremediador em 

ambientes naturais retirando do ambiente elementos, como, alumínio, cálcio, ferro, magnésio, 

manganês, potássio e nitrogênio total, uma vez que foram quantificados elevados teores 

acumulados nos tecidos vegetais dela. A ETE A obteve os menores percentuais de eficiênc ia, 

sendo os piores resultados nos módulos 1 e 2. Não se observa efeito sazonal nas remoções.  

Nenhum ponto do efluente tratado ultrapassou o valor máximo de 20,0 mg/L de N estabelecido, 

mas é preciso acompanhar os módulos da ETE A que apresentaram valores próximos de 20 

mg/L e baixa eficiência, pois espera-se uma faixa de remoção de 30-60% de nitrogênio nesses 

sistemas, indicando que a unidade A não foi eficiente na remoção de nitrogênio total nos 

períodos estudados (BRASIL, 2011; SPERLING, 2014). 

 
Tabela 8 - Eficiência da remoção do nitrogênio total nas unidades de tratamento nos dois períodos. 

 Remoção (% ) 

ETE Período seco Período chuvoso 

A   

Módulo 1 (LF1-MT1) 

Módulo 2 (LF2-MT2) 

Módulo 3 (LF3-MT3) 

Módulo 4 (LF4-MT4) 

13,93 

17,07 

20,52 

27,18 

15,92 

14,73 

16,86 

25,14 

B   

Módulo 1 (LF1-MT1) 

Módulo 2 (LF2-MT2) 

31,08 

34,26 

27,40 

35,44 

C   

Módulo único (LF-MT) 38,69 39,84 

Fonte: produção do autor (2017). 

 

O nitrato, também, não demonstrou grande variação entre os períodos estudados. 

Contudo, os resultados foram levemente inferiores no período chuvoso, sendo o menor valor 

de 3,0 mg/L NO3
- - N no ponto ET3 da ETE A (Figura 35). No período seco, o valor máximo, 

no efluente tratado, foi de 5,0 mg/L NO3
- - N na ETE C. 
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Figura 35 - Variação do nitrato nas lagoas de estabilização estudadas. 

 
Fonte: produção do autor (2017). 

 

Mwegoha (2015) analisou a qualidade de efluentes finais, tratados em lagoas de 

maturação, e encontrou valores de até 10,27 mg/L-N e Arruda et al. (2015) de até 8,2 mg/L-N 

em efluentes de cerveja com pós tratamento de coagulação, os quais são próximos ao dessa 

pesquisa. 

A resolução nº 430/2011 do CONAMA não dispõe um valor máximo de nitrato para os 

efluentes finais, porém é importante salientar que a resolução nº 357/2005 do mesmo órgão diz 

que águas doces não podem conter mais de 10 mg/L NO3
- - N, e os descartes não devem alterar 

esse valor. 

Analisando a eficiência da ETE A, os módulos 3 e 4 obtiveram as melhores 

porcentagens e o módulo 1 as menores (Tabela 9). Essa diferença entre módulos é esperada, 

pois eles são individuais e os módulos 3 e 4 são mais recentes. Portanto, podem apresentar uma 

eficiência mais elevada. A ETE B teve seu melhor comportamento no módulo 1, indicando que 

está ocorrendo o processo de nitrificação, onde a amônia é convertida a nitrito e, 

posteriormente, a nitrato. Esse processo ocorre devido à presença de oxigênio no meio (como 

visto na Figura 29), o qual é essencial para as nitrosomas e nitrobactérias atuarem. No período 
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chuvoso, a chegada das chuvas diminui tanto os teores de nitrato, quanto a eficiência de sua 

remoção. Khezri et al. (2015) analisaram a eficiência de lagoas de estabilização do Irã na 

remoção de nitrato e encontraram faixas de 25 a 34%, muito semelhante as desse trabalho. 

 

Tabela 9 - Eficiência da remoção de nitrato nas unidades de tratamento nos dois períodos. 

 Remoção (% ) 

ETE Período seco Período chuvoso 

A   

Módulo 1 (LF1-MT1) 

Módulo 2 (LF2-MT2) 

Módulo 3 (LF3-MT3) 

Módulo 4 (LF4-MT4) 

24,46 

35,80 

40,97 

37,70 

22,81 

27,67 

40,05 

34,61 

B   

Módulo 1 (LF1-MT1) 

Módulo 2 (LF2-MT2) 

38,36 

30,85 

37,63 

30,48 

C   

Módulo único (LF-MT) 26,41 24,44 

Fonte: produção do autor (2017). 

O nitrito demonstrou comportamento similar ao nitrato nos dois períodos, com as 

maiores variações nos módulos 3 e 4 da ETE A e nos módulos 1 e 2 da ETE B (Figura 36). O 

menor resultado foi identificado na ETE A no período chuvoso (0,07 mg/L no ponto ET4). 

Scaratti et al. (2014) avaliaram as características de efluentes tratados em lagoas de 

estabilização e os teores de nitrito foram de 0,02 mg/L. É importante salientar que as lagoas 

avaliadas por estes autores possuem uma configuração diferente (lagoa anaeróbica, seguida de 

lagoa facultativa e de maturação) e, portanto, o tratamento pode apresentar valores diferentes 

dessa pesquisa. Owusu-Ansah et al. (2015) analisaram os efluentes de lagoas de maturação, por 

exemplo, e obtiveram valores finais de até 0,08 mg/L, praticamente iguais aos dessa pesquisa. 

A resolução nº 430/2011 do CONAMA não dispõe um valor máximo de nitrito para os 

efluentes finais, mas a resolução nº 357/2005 do mesmo órgão diz que águas doces não podem 

conter mais de 1,0 mg/L-N. 
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Figura 36 - Variação do nitrito nas lagoas de estabilização estudadas . 

 
Fonte: produção do autor (2017). 

 

A respeito da eficiência, a ETE A teve os menores valores nos módulos 1 e 2, enquanto 

os módulos 3 e 4 obtiveram resultados na faixa dos 18%, sendo o módulo 4 o mais eficiente 

(Tabela 10). O módulo 1 da ETE B obteve eficiência de 19,95% (seco) contra 18,96% 

(chuvoso), e o módulo 2 demonstrou eficiência menor que estas. A ETE C não ultrapassou o 

valor de 14,07%. Owusu-Ansah et al. (2015) observaram a eficiência de lagoas facultativas e 

maturação encontrando remoção de 25 a 50%, as quais não foram atingidas neste estudo. Isso 

demonstra que as estações não estão sendo eficientes como se é esperado. 

 

Tabela 10 - Eficiência da remoção do nitrito nas unidades de tratamento nos dois períodos. 

 Remoção (% ) 

ETE Período seco Período chuvoso 

A   

Módulo 1 (LF1-MT1) 

Módulo 2 (LF2-MT2) 

Módulo 3 (LF3-MT3) 

Módulo 4 (LF4-MT4) 

8,91 

13,56 

18,29 

18,19 

8,63 

13,00 

17,80 

18,00 

CONTÍNUA 
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B   

Módulo 1 (LF1-MT1) 

Módulo 2 (LF2-MT2) 

19,95 

16,90 

18,96 

15,46 

C   

Módulo único (LF-MT) 14,07 10,46 

Fonte: produção do autor (2017). 

 

O fosfato apresentou um comportamento similar ao dos demais parâmetros, onde os 

valores foram menores no período chuvoso, com destaque para os pontos da ETE B nos quais 

ocorreram uma variação mais acentuada no efluente bruto (Figura 37). 

 
Figura 37 - Variação do fosfato nas lagoas de estabilização estudadas . 

 
Fonte: produção do autor (2017). 

 

D’Alessandro et al. (2015) obtiveram valores de 1,9 a 10 mg/L no esgoto bruto e 2,6 a 

4,3 mg/L no efluente final, os quais são superiores aos encontrados nesse estudo. Entretanto, 

comparando os meses estudados pelos autores, percebe-se que os menores teores, também, 

foram nos mesmos meses dessa pesquisa, não sendo avaliado o período chuvoso por eles. 

Observa-se que a quantidade de nutrientes diminui no período chuvoso. Todos os pontos 

ultrapassaram bastante o limite máximo, indicando altos teores de fosfato nas lagoas, o qual 

proporcionou o surgimento da Eichhornia na lagoa facultativa da ETE C (Ver Figura 21). 
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Em termos de eficiência, os módulos 1 e 2, da ETE A ficaram abaixo de 7%, os módulos 

3 e 4 passaram de 30%, tanto no período seco, quanto no chuvoso (Tabela 11). Essa diferença 

significativa pode ser explicada pelo tempo de trabalho dos módulos 1 e 2, os quais são mais 

antigos em relação aos módulos 3 e 4 e podem estar mais assoreados. A baixa redução em 

alguns módulos pode estar relacionada, também, ao pH, o qual não atingiu valores próximos ao 

9 no efluente bruto e são menores nos módulos 1 e 2 da ETA A (Figura 31). Além disso, é 

importante destacar que os módulos são independentes, ou seja, cada um pode fornecer um 

determinado resultado em função de inúmeros fatores. Na ETE B, a eficiência foi bem 

equilibrada entre os dois períodos, sendo levemente superior no chuvoso. A ETE C, também, 

teve o seu melhor resultado no período chuvoso, passando de 30%. 

D’Alessandro et al. (2015) observaram uma remoção que variou de 19 a 40% nas lagoas 

estudadas. É importante que seja observado o comportamento dos módulos 1 e 2 das ETEs A e 

B, pois apresentaram taxas bem inferiores ao esperado para esse sistema, 20-60% de remoção 

(BRASIL, 2011; SPERLING, 2014). 

 

Tabela 11 - Eficiência da remoção de fosfato nas unidades de tratamento nos  dois períodos. 

 Remoção (% ) 

ETE Período seco Período chuvoso 

A   

Módulo 1 (EB1-ET1) 

Módulo 2 (EB2-ET2) 

Módulo 3 (EB3-ET3) 

Módulo 4 (EB4-ET4) 

6,05 

2,99 

30,54 

36,93 

6,53 

15,90 

34,53 

37,29 

B   

Módulo 1 (EB1-ET1) 

Módulo 2 (EB2-ET2) 

15,03 

15,29 

19,27 

 

17,49 

C   

Módulo único (EB1-ET1) 28,24 33,22 

Fonte: produção do autor (2017). 

 

A turbidez variou conforme os períodos estudados e entre os módulos de cada unidade, 

com valores superiores no período chuvoso (Figura 38). Nesse sentido, no período seco, o 

parâmetro variou de 693,91 a 445,79 NTU na ETE A, na ETE B foi de 812,1 a 562,88 NTU e 

na ETE C de 493,08 a 443,82 NTU. 
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Figura 38 - Variação da turbidez nas lagoas de estabilização estudadas . 

 
Fonte: produção do autor (2017). 

 

O aumento no período chuvoso é esperado, pois a precipitação provoca o carreamento 

de materiais para dentro da rede coletora de águas pluviais e, consequentemente, para as lagoas 

(RICHTER, 2009). A turbidez, nesse período, foi mais elevada na ETE B (valor máximo de 

869,25 NTU) e mais baixa na ETE C (499,92 NTU). A elevação da turbidez no período 

chuvoso, também, pode ter sido influenciada pela disposição inadequada de resíduos 

identificada nas unidades, os quais foram carreados para as lagoas. 

As medidas de turbidez podem variar conforme o tipo de efluente. Por exemplo, 

Azzolini e Fabro (2013) fizeram o monitoramento da eficiência de um sistema de tratamento 

de efluente de laticínio e o parâmetro teve valor médio de 3.150 NTU, enquanto Dantas (2013) 

encontrou valor máximo de 660 NTU e mínimo de 185 NTU para lagoas facultativas e de 349 

NTU e 180 NTU para lagoas de maturação de efluentes após a flotação. Essa diferença acontece 

devido à quantidade de produtos em suspensão. Portanto, as unidades avaliadas nesse estudo 

podem ter uma carga maior de material em suspensão em relação aos estudos desse último 

autor, por não terem sido tratadas por etapa de flotação. Ademais, as diferenças entre os 

módulos das unidades podem ser explicadas pelo tipo de efluente recebido por elas. As unidades 
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possuem diversos módulos, os quais recebem diferentes efluentes de diferentes partes do 

município (Ver Figura 9 na p. 40). 

Avaliando a eficiência (Tabela 12), a ETE A e o módulo 1 da ETE B tiveram os 

melhores resultados, tanto no período seco, quanto no chuvoso, sendo o mais positivo o módulo 

1 da ETE A (34,34%). O módulo 2 da ETE B obteve a menor eficiência no período chuvoso 

(9,31%), enquanto a ETE C teve resultados baixos nos dois períodos, devido, principalmente, 

a lagoa apresentar uma grande área assoreada (Figura 20 na p. 55). As eficiências nessas 

unidades podem estar sendo reduzidas, devido ao carreamento de materiais sólidos, 

principalmente, no caso da ETE C, onde foram encontrados descartes de resíduos domésticos 

fora e dentro das lagoas. Hayati, Doosti e Sayadi (2013) fizeram a caracterização de lagoas de 

estabilização e a remoção de turbidez foi superior à dessa pesquisa, 68% no verão e 50% no 

inverno. Possivelmente o assoreamento nas lagoas está influenciando na baixa remoção de 

turbidez do efluente. A resolução CONAMA nº 357/2005 permite que corpos hídricos tenham 

no máximo 100 NTU. Como observado na Figura 40, todos os efluentes obtiveram índices 

muito superiores (de 4,5 a 8 vezes maior) ao dessa legislação. Vale salientar que, o 

assoreamento pode prejudicar diversas atividades, entre elas a navegação. 

 
Tabela 12 - Eficiência da remoção da turbidez nas unidades de tratamento nos dois períodos. 

 Remoção (% ) 

ETE Período seco Período chuvoso 

A   

Módulo 1 (EB1-ET1) 

Módulo 2 (EB2-ET2) 

Módulo 3 (EB3-ET3) 

Módulo 4 (EB4-ET4) 

34,34 

32,55 

27,34 

29,32 

22,69 

23,47 

26,24 

25,21 

B   

Módulo 1 (EB1-ET1) 

Módulo 2 (EB2-ET2) 

30,53 

12,60 

20,97 

9,31 

C   

Módulo único (EB1-ET1) 12,01 11,31 

Fonte: produção do autor (2017). 

 

As análises de óleos e graxas demonstraram que o parâmetro variou pouco entre os 

períodos estudados, sendo, levemente inferiores no chuvoso, devido a diluição das amostras 

pela água da chuva (Figura 39).  

No caso da ETE A, o valor máximo, no período seco, foi de 279,1 mg/L no ponto EB2 

e o menor no ET3. As lagoas de maturação dessa unidade não ultrapassaram o valor de 178,2 

mg/L. A respeito da ETE B, percebe-se que os dados foram relativamente menores em relação 
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à unidade anterior, o que não ocorreu com a ETE C. Essa, por sua vez, tem os teores mais 

elevados devido à ausência da caixa de areia e da etapa de gradeamento. Durante o período 

chuvoso o cenário não foi diferente, a ETE C teve o maior resultado na entrada do efluente 

bruto e a ETE A teve seu maior índice no ponto EB4. Na ETE B, o valor máximo foi de 208,1 

mg/L e o mínimo de 129,1 mg/L.  

Barros, Maia e Souza (2013) realizaram a caracterização desse parâmetro na ETE A e 

encontraram valor de 246 mg/L para o efluente de entrada, resultado próximo ao dessa pesquisa, 

indicando que estes valores não se alteraram nos últimos 5 anos. 

Para substâncias solúveis em hexano, como os óleos e graxas, a CONAMA nº 430/2011 

estabelece um limite de até 100 mg/L para o efluente final. Sendo assim, observando a Figura 

41 vê-se que nenhum ponto atendeu ao limite estabelecido. Altos teores de óleos e graxas 

podem provocar sérios danos aos corpos hídricos, pois, diminuem as concentrações de OD e 

elevam a DBO e DQO. Esse processo foi notado nas análises, onde as concentrações de OD 

ficaram abaixo do recomendável e a DQO com índices elevados (BRASIL, 2011; 

VASCONCELOS; GOMES, 2009). 

 

Figura 39 - Variação do teor de óleos e graxas nas lagoas de estabilização estudadas. 

 
Fonte: produção do autor (2017). 
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As lagoas apresentaram eficiência abaixo de 40% em todos os pontos, sendo as menores 

porcentagens na ETE C (Tabela 13). No caso da ETE A, a baixa remoção, possivelmente, 

ocorreu devido às falhas identificadas no gradeamento e a presença de resíduos sólidos (como 

plásticos) na etapa de caixa de areia. Falhas como estas dificultam a sedimentação de materia is, 

os quais podem conter uma grande quantidade de óleos e graxas em sua composição. A respeito 

disso, Oliveira et al. (2014) analisaram a composição de resíduos de caixas de areia e obtiveram 

uma variação de óleos e graxas de 34.256 a 868.095 mg/L, deixando claro a necessidade dessa 

etapa no tratamento, fato comprovado na ETE C, onde a ausência das etapas de gradeamento e 

caixa de areia influenciaram nos valores mais elevados e na eficiência mais baixa das unidades 

analisadas. 

 

Tabela 13 - Eficiência da remoção de óleos e graxas nas unidades de tratamento nos dois períodos. 

 Remoção (% ) 

ETE Período seco Período chuvoso 

A   

Módulo 1 (EB1-ET1) 

Módulo 2 (EB2-ET2) 

Módulo 3 (EB3-ET3) 

Módulo 4 (EB4-ET4) 

36,62 

36,15 

36,43 

34,13 

36,69 

38,53 

39,14 

34,28 

B   

Módulo 1 (EB1- ET1) 

Módulo 2 (EB2-ET2) 

30,17 

34,11 

35,86 

36,32 

C   

Módulo único (EB1-ET1) 28,16 28,51 

Fonte: produção do autor (2017). 

 

Para esse tipo de sistema, espera-se uma remoção mais elevada de óleos e graxas, a qual 

foi obtida por outros autores em seus estudos. Dehghani et al. (2014), por exemplo, analisaram 

um sistema de tratamento municipal de efluentes no Irã e obtiveram eficiência mínima de 59% 

e máxima de 85%, Elkamah et al. (2016) tiveram 83% de remoção de óleos e graxas, enquanto 

Orssato, Hermes e Boas (2010) encontraram pontos com eficiência de até 70% de remoção. 

Todos os sistemas analisados pelos autores acima possuem etapas de gradeamento e caixa de 

areia em funcionamento. 

Os sólidos totais tiveram um leve aumento no período chuvoso em relação ao seco, 

comportamento esperado e similar ao da turbidez em todas as unidades (Figura 40).  

Provavelmente, isso aconteceu devido ao carreamento de materiais presentes nas bordas 

das lagoas, como plantas e resíduos sólidos domésticos. Dessa forma, no período seco, a ETE 

A teve valor mínimo de sólidos totais de 944 mg/L contra 1.021 mg/L no chuvoso. A ETE B 
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apresentou dados próximos nos dois períodos, sendo 840 mg/L no seco contra 920 mg/L no 

chuvoso, enquanto a ETE C teve o menor índice no período seco (744 mg/L). Vale salientar 

que, o tipo de esgotamento sanitário influência nas características do efluente, no caso da ETE 

C o aumento nos teores de sólidos totais, durante o período chuvoso, pode ser originado do 

carreamento de águas pluviais, cujas galerias recebem descarte de efluentes clandestinos e 

resíduos sólidos. Estas galerias não suportam o volume adicional e o efluente vaza no terreno , 

escorrendo, por gravidade, para as lagoas facultativas e de maturação que ficam num nível mais 

baixo. Nesse caminho, levam os sólidos do solo para as lagoas. 

 

Figura 40 - Variação dos sólidos totais nas lagoas de estabilização estudadas . 

 
Fonte: produção do autor (2017). 

 

Ruggeri Júnior (2011) analisou as concentrações de sólidos totais em lagoas de 

estabilização, encontrando valores máximos de até 988 mg/L. Nota-se que é um valor infer ior 

a maioria dos pontos dessa pesquisa, porém, é importante destacar que as lagoas desse estudo 

estavam assoreadas, podendo influenciar diretamente nas concentrações desse parâmetro. 

Todos os pontos ultrapassaram o valor máximo de 500 mg/L, sendo importante destacar 

que os valores nas saídas estão bem próximos aos do efluente bruto, demonstrando uma baixa 

eficiência do sistema. Altos valores de sólidos totais podem causar impactos ao corpo receptor, 
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retendo bactérias e resíduos orgânicos no fundo do rio, provocando a decomposição anaeróbia, 

diminuindo as concentrações de oxigênio no meio e, principalmente, dificultando a navegação 

nas áreas estudadas como já discutido anteriormente (BATISTA et al., 2013). 

A respeito dos sólidos orgânicos e inorgânicos, observa-se que durante os períodos 

estudados os sólidos inorgânicos tiveram valores superiores em todos os pontos, com exceção 

de EB1 e ET1 da ETE A e EB1 (somente no período seco) e ET1 da ETE C (Figura 41). Quanto 

aos sólidos orgânicos, Ruggeri Júnior (2011) observou valores máximos de até 415 mg/L em 

seu estudo, valor este próximo aos identificados em alguns pontos das três unidades dessa 

pesquisa durante o período seco. 

 

Figura 41 - Variação dos sólidos orgânicos e inorgânicos nas lagoas de estabilização estudadas . 

 
Fonte: produção do autor (2017). 

 

Quanto à eficiência, observando a Tabela 14, percebe-se que os sólidos totais tiveram 

as menores taxas de remoção na ETE A nos módulos 1, 2 e 3. O módulo 4 teve os melhores 

resultados, sendo levemente superior no período chuvoso. Enquanto nas demais unidades a 

eficiência não passou 24,56%. Nos sólidos orgânicos observa-se que os módulos 1, 2 e 3, da 

ETE A, tiveram os resultados mais críticos no verão, assim como o módulo 2 da ETE B. Isso 

pode ter ocorrido devido ao acúmulo de matéria orgânica. Os resultados foram melhores no 
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período chuvoso, provavelmente devido à diluição do material. O módulo 1 da ETE A e o 

módulo único da ETE C foram os que apresentaram comportamento inverso, remoção de 

sólidos orgânicos mais baixo no período chuvoso. Vale salientar que cada módulo trata o 

efluente de forma independente, podendo apresentar uma remoção mais alta ou baixa em 

relação aos demais. O módulo 1 da ETE A é mais antigo em relação aos demais, além de ser o 

mais próximo das laterais de transição de pessoas, as quais despejam resíduos sólidos nele e na 

ETE C, a qual não tem grade e caixa de areia. 

Os sólidos inorgânicos tiveram maior remoção no módulo 4 da ETE A, nos dois 

módulos da ETE B e no módulo único da ETE C no período seco, sendo os menores percentuais 

nos módulos 2 e 3 da ETE A. No período chuvoso, houve um leve aumento na eficiência do 

módulo 1 e 3 da ETE A e um decréscimo nos dois módulos da ETE B e no módulo único da 

ETE C. Os demais se mantiveram próximos dos números do período seco. De maneira geral, 

os parâmetros indicam que está havendo baixa sedimentação nas lagoas, provavelmente, 

ocasionada pelo assoreamento das áreas, como comprovado nas caracterizações já discutidas 

anteriormente. 

 
Tabela 14 - Eficiência da remoção de sólidos totais, orgânicos e inorgânicos nas unidades de tratamento nos dois 

períodos. 
 Remoção (% ) 

ETE Período seco Período chuvoso 

                   A 

 ST SO SI ST SO SI 

Módulo 1 (LF1-MT1) 

Módulo 2 (LF2-MT2) 

Módulo 3 (LF3-MT3) 

Módulo 4 (LF4-MT4) 

7,81 

3,34 

5,92 

23,49 

3,54 

2,35 

1,80 

31,18 

13,65 

3,98 

8,80 

19,09 

9,96 

9,95 

14,95 

25,61 

3,38 

14,94 

16,12 

21,64 

17,93 

5,61 

13,92 

28,10 

                   B     

Módulo 1 (LF1-MT1) 

Módulo 2 (LF2-MT2) 

21,64 

24,56 

19,88 

9,95 

23,22 

34,64 

22,03 

21,97 

27,33 

19,83 

16,94 

23,99 

                   C       

Módulo único (LF-MT) 24,39 15,32 33,60 11,98 8,88 14,95 

Fonte: produção do autor (2017). 

 

 

 

 

 

 

 

 



82 
 

5 CONCLUSÃO 

 

 

A falta de isolação das áreas, ausência de limpeza, o assoreamento e a disposição 

inadequada de resíduos sólidos pode ter influenciado na baixa eficiência das estações de 

tratamento de efluente. Os teores de óleos e graxas, sólidos totais, fosfato, condutividade 

elétrica e turbidez ultrapassaram os limites estabelecidos pela legislação em todas as estações 

nos dois períodos. No período seco, o oxigênio dissolvido ficou abaixo do recomendável em 

todas as unidades, e no chuvoso, os módulos 1, 2 e 3 da ETE A não obedeceram ao limite 

mínimo. As estações apresentaram eficiência baixa se comparada com outras estudadas na 

literatura, não atingindo a remoção da DBO, nitrogênio total na ETE A, nitrito em todos os 

pontos e fosfato em pontos das ETEs A e B. Entre as estações estudadas, a ETE B apresentou 

as melhores remoções, sendo a ETE C a unidade com as piores remoções, possivelmente devido 

ao acelerado processo de assoreamento identificado nela, além da ausência de grade e caixa de 

areia. 

Quanto à sazonalidade, a entrada da água de chuva nas unidades forneceu uma diluição 

do efluente e remoções melhores para praticamente todos os parâmetros, com exceção da 

turbidez, sólidos totais e nitrito, onde o carreamento de resíduos sólidos, provocado pelo vento 

e pela chuva, pode ter influenciado nos resultados. 

Faz-se necessária a dragagem de todos os sedimentos e demais resíduos sólidos das 

lagoas de estabilização, pois, estes podem estar prejudicando a eficiência das unidades e 

causando o comprovado assoreamento da foz do rio Apodi-Mossoró. 

Todas essas iniciativas são essenciais para a proteção do Rio Apodi-Mossoró, o qual, 

em épocas de seca, possui baixo volume de água e pode não ser capaz de depurar os efluentes 

lançados após um tratamento ineficiente, bem como já se apresenta altamente assoreado em sua 

foz, prejudicando fortemente uma das maiores atividades empresariais da região (salinas) que 

dependem da navegação para realizar o escoamento da produção.  
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